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F inalista do prêmio Jabuti, “As máscaras do medo” é 
um livro escrito por ítalo Tronca, professor de história 
na Unicamp, e aborda o preconceito que cerca vítimas 

de lepra e Aids. A arte acima é a mesma da capa do livro e 
poderia ilustrar outras matérias desta edição sobre várias 
formas de violência:

■  Cresce o uso de drogas nas escolas -  Página 2

■  O padre que pegou em armas -  Páginas 6 e 7

■  Um seminário por uma cultura de paz -  Página 9

■  A luta das Avós da Praça de Maio -  Páginas 10 e 11 

Polêmica sobre segurança pública -  Caderno Temático
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Nossa garotada e as
Uso de psicoativos entre adolescentes de Campinas esi

drogas
% acima da média

Arte: Félix

Consum o de drogas entre estudantes de 1° e 2° graus

Cam pinas
1997

Ribeirão Preto 
1990

Rio de Janeiro  
1997

Cuiabá
1995

Brasil
1993*

Álcool 85,5 88,9 77,7 78,6 75,6

Tabaco 47,8 37,7 34,9 29,0 32,8

Tranqüilizantes 9,3 10,5 7,1 6,0 7,0

Inalante/solventes 11,9 31,1 9,2 14,9 13,8

Maconha 12,8 6,2 6,3 3,8 7,6

Cocaína 5,5 2,7 1,9 1,8 2,0

* M éd ia  entre d e z  capitais pesquisadas. Uso ao  longo d a  vida (experim entação). D atas do ano da  pesquisa de  cam po.

M A R IA  A LIC E  D A  CRUZ
ma rialice  @ unica mp. b r

0 consumo de drogas lícitas e ilícitas entre 
adolescentes e jovens de Campinas supera 
a média do Brasil. O índice de 
experimentação é maior que os obtidos, 

por exemplo, em pesquisas realizadas no Rio de 
Janeiro, capital historicamente apontada como foco 
do narcotráfico no país. Os dados são de um estudo 
de doutorado feito em 1997 pelo médico sanitarista 
Elson da Silva Lima, do Departamento de Medicina 
Preventiva da Faculdade de Ciências Médicas 
(FCM), da Unicamp. Ò título é “Drogas na 
adolescência: um estudo sobre exposição e riscos 
associados”. O médico entrevistou 1.328 estudantes, 
com idades entre 12 e 20 anos, em sete escolas 
públicas da cidade e em uma oitava de Jaguariúna, 
município vizinho.

Do total de entrevistados, apenas 13,6% negaram 
ter experimentado qualquer uma das substâncias 
relacionadas -  álcool, tabaco e tranquilizantes entre 
as drogas comercializadas, e maconha, cocaína e 
inalantes entre as ilegais. Em meio àqueles que 
admitiram experimentação de substâncias lícitas, ao 
longo da vida, 85% assinalaram as bebidas 
alcoólicas, 47,8% o tabaco e 9,3% os tranquilizantes. 
Campinas perde apenas para Ribeirão Preto em 
consumo de bebidas nesta faixa etária (85,5% 
contra 88,9%) -  a média nacional é de 75,6%. .

A prevalência de consumo de drogas ilícitas foi de 
21,6% ao longo da vida, e de 8,4% nos trinta dias 
anteriores à data da entrevista. A maconha é a mais 
consumida e também a droga de iniciação para 
grande parte dos pesquisados: o índice foi de 
12,8%, quase o dobro da média brasileira (7,6%) e 
mais que o dobro do Rio de Janeiro (6,3%).

Elson Lima é 
cuidadoso na 
comparação deste 
trabalho com 
outras pesquisas 
realizadas no 
Brasil. Ressalta 
que é um estudo 
epidemiológico 
transversal e não 
reflete
rigorosamente a 
incidência em 
toda a população 
jçivem de 
Campinas, 
embora a parcela 
seja considerável.
Seu objetivo foi o 
de oferecer 
subsídios para 
serviços de 
prevenção ao uso
de drogas, ajudando na orientação de programas 
que venham a ser implantados na região. Na

opinião do sanitarista, ainda falta no país uma ação 
coordenada em níveis federal estadual e municipal. 
E observa que aos programas atuais faltam 
continuidade e avaliação criteriosa.

Iniciação precoce -  No bufê da sala, uísque; 
na geladeira, cervejas; sobre o criado-mudo, 
cigarros. Muitas vezes é assim que o adolescente é 
estimulado a experimentar substâncias psicoativas. 
Embora a pesquisa de Elson Lima não questione 
quais as facilidades no acesso a drogas, o médico 
alerta para a necessidade de uma reavaliação das 
rotinas desses jovens e mesmo das famílias. Ele 
afirma que a média de idade de experimentação 
mostra uma tendência a diminuir cada vez mais e 
que esses números precisam ser apresentados às

instituições envolvidas com a prevenção.
O levantamento aponta que 67,7% dos jovens 

têm fácil acesso a bebidas alcoólicas, 66,2% ao 
tabaco, 30% a maconha e 22,9% a cocaína. Alguns 
entrevistados do sexo masculino revelaram que 
ingeriram álcool ainda na infância, aos 10 anos de 
idade. No caso da maconha, a média de idade de 
iniciação registrada na amostra foi de 13 anos.

Lima observa que o primeiro ritual não é solitário, 
pois grande parte dos iniciantes atende ao apelo de 
amigos. Para ele, é raro o jovem ver-se forçado a 
provar psicoativos. “Os adolescentes sabem onde 
estão entrando e a facilidade que existe para isso”. 
A decisão de experimentar drogas é muito menos 
difícil que outras tomadas por um jovem diante da 
vida.

Elson: "Jovens sabem onde estão 
entrando e a facilidade que existe"
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FOP amplia instalações
Governo libera terreno de 21 .608  m2, onde funcionará Centro Clínico

Laborário da FOP e o diretor da Faculdade, Antonio Wilson Sallun: população sem recursos vai ser atendida

ADRIANA MIRANDA
adriana@reitoria.unicanip.br

A Faculdade de Odontologia de Piracicaba 
(FOP), da Unicamp, acaba de concretizar 
um sonho alimentado há mais de oito anos, 
ao obter a autorização de uso de uma área 

de 21.608 m2 para a expansão de suas instalações. 
No último dia de 6 de outubro foi publicado, no 
Diário Oficial do Estado (DOE), um decreto do go­
vernador Mário Covas liberando o uso do terreno 
localizado ao lado da Faculdade, na Av. Monsenhor 
Martinho Salgot, Bairro Areião. A área, que perten­
cia à Fazenda do Estado, vai abrigar o Centro Clíni­
co Multidisciplinar.

O diretor da Faculdade, professor Antonio Wilson 
Sallum, informa que o novo Centro permitirá dobrar 
os atendimentos sociais, ampliando principalmente 
os procedimentos de alta complexidade. Floje são 
realizadas aproximadamente 500 consultas ao dia. 
“Trabalhamos com o objetivo de atingir entre 800 e 
1000 consultas diárias”, afirmou Sallum.

A atual área física, de 64.000 m2, não comporta o 
crescimento da FOP. A limitação de espaço, explica 
Sallum, foi o que levou a atual direção a elaborar 
projeto solicitando o uso do terreno da Fazenda do 
Estado. “A permissão possibilita planejar nossa atua­
ção nos próximos 10 anos”, acrescentou o diretor.

O Centro Clínico Multidisciplinar estará realizando 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, através de 
atendimento à população carente de Piracicaba e re­
gião. “Crianças e idosos vão ser contemplados. O

Centro terá um enfoque para atendimentos de maior 
complexidade”, aponta o professor. Atualmente a FOP 
não consegue atender a demanda de pessoas que 
buscam tratamento odontológico.

O novo Centro estará abrigando as clínicas de 
bebês, infantil, adultos e idosos. Serão montados 
também os seguintes centros: cirúrgico, diagnós­
tico de doenças infecto-contagiosas e lesões da 
cavidade oral (câncer). Os recursos humanos para 
a realização desse projeto têm origem na própria 
Faculdade, ou seja, os alunos de cursos de pós-

graduação e extensão.
A FOP atende a toda a população de Piracicaba e 

região, sendo que essa ampliação vem concretizar o 
projeto antigo de melhorar a sua capacidade de aten­
dimento. A pedra fundamental deve ser lançada em 
pouco tempo. A proposta é realizar parcerias com a 
Prefeitura de Piracicaba, sociedade civil e governos 
estadual e federal . “Queremos envolver toda a soci­
edade e órgãos governamentais porque este é um 
projeto que tem um objetivo também voltado ao 
social”, completa Sallum.

Faculdade tem grande número de trabalhos premiados
Dezessete trabalhos da Faculdade de Odontologia de Piracicaba (FOP) foram premiados na 17a Reunião Anual da 

Sociedade Brasileira de Pesquisa Odontológica (SBPqO), o que equivale a 27% dos 62 projetos contemplados no 
encontro. Não bastasse o alto percentual de prêmios, a FOP ainda ficou em primeiro lugar na categoria Fórum Científico 
com o trabalho Avaliação in vitro do gel de dorexidina usado como irrigante endodôntico.

0s autores do trabalho que levou o primeiro lugar são os professores Caio César Randi Ferraz, Brenda Paula Figueiredo 
de Almeida Gomes, Fabrício Batista Teixeira, Alexandre Augusto Zaia e Francisco José de Souza Filho (confira os 
demais premiados abaixo). 0 encontro anual da SBPqO congregou os maiores especialistas e pesquisadores do 
País e aconteceu de 2 a 6 de setembro, na cidade de Águas de Lindóia.

Professores e alunos da pós-graduação da FOP apresentaram pesquisas no encontro que reuniu 130 faculdades. Ao 
todo foram apresentados 144 trabalhos, sendo 62 deles premiados. "0  melhor da área de pesquisa converge para esse 
encontro. É um evento de primeira grandeza e que traduz como anda o nível da pesquisa no Brasil", ressalta o diretor da 
FOR Antonio Wilson Sallum.

Para ele, as premiações refletem o grau de excelência da faculdade. "A Unicamp está se projetando na área odontológica 
de forma muito forte. Alcançamos um grau de excelência nacional e internacional bastante representativo", avalia o diretor.

A FOP também brilhou no encontro da Internacional and American Assocation for Dental Research, realizado de 5 a 
8 de setembro, em Washington (EUA). Dos 154 trabalhos apresentados pelo Brasil, 40 saíram da FOR
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Agentes da transformação
Aprovado projeto que vai m udar vida de moradores de região carente

Região do São Marcos, uma das mais carentes de Campinas: formação de agentes em saúde, educação e cultura

A D R IA N A  M IR A N D A
adriana @reitoria. unicatnp.br

OUm projeto destinado a transformar radicalmente 
as condições de vida em uma das regiões mais 
carentes de Campinas foi aprovado recentemen­
te pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (Fapes). O programa tem à frente 
o Instituto de Pesquisas Especiais para a Sociedade 
(Ipes), organização nào-govemamental (ONG) com­
posta basicamente por pesquisadores da Unicamp e de 
outras instituições paulistas (USP, Instituto Butantan, 
Unesp, Ital etc.). O Ipes firmou convênio recentemente 
com a Unicamp para atuar em cinco bairros da região 
do São Marcos: São Marcos, Santa Mônica, Campineiro, 
Recanto Fortuna e Campo dos Amarais.

O convênio assinado há poucos meses por meio da 
Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários (Preac) 
já teve como desdobramento o encontro “Comunidade 
Saudável”, realizado nos dias 27 e 28 de outubro, no 
Centro de Convenções, reunindo especialistas e autori­
dades no assunto. O encontro visou exatamente a busca 
de parcerias para este trabalho no São Marcos, além da 
troca de experiências com cidades brasileiras como Pe­
dreira e Caarapó (MS). Nesses dois municípios existem 
projetos que formam agentes comunitários, como pro­
põem o Ipes e a Unicamp. “A formação de agentes em 
Caarapó mudou a saúde na cidade. Conseguimos com­
bater doenças como a verminose e controlar o diabetes 
e a pressão alta. Hoje a população sabe a quem recorrer 
quando está doente”, relatou o prefeito Guaracy Boschilia.

“A universidade está aberta para a sociedade e quer 
continuar participando efetivamente de iniciativas como 
esta na região do São Marcos”, disse o pró-reitor de 
Extensão e Assuntos Comunitários, Roberto Teixeira 
Mendes, durante o evento. Na ocasião, ele ressaltou 
também a importância do trabalho extra-muros como 
forma de levar saber e conhecimento à comunidade.

O convênio com o Ipes, segundo Teixeira Mendes, é 
uma clara demonstração da vontade política da Univer­
sidade para sua inserção cada vez maior na sociedade. 
De acordo com ele, o encontro superou as expectati­
vas, principalmente pela participação de entidades que 
já atuam na região do São Marcos. São sete ONGs, 
filiadas à Federação das Entidades Assistenciais de 
Campinas (Feac), trabalhando no complexo, onde vi­
vem mais de 30 mil pessoas, sendo 50% delas carentes. 
A Feac manifestou no encontro sua intenção de ser 
uma das parceiras do Ipes e da Unicamp.

Etapas do projeto -  A primeira etapa do projeto prevê 
a formação de dez agentes comunitários, a serem esco­
lhidos na região do São Marcos, e envolve verba inicial 
de R$ 30 mil. Em uma segunda etapa, os recursos pode-

A respeito da reportagem publicada no edição 156 do Jornal da 
Unicamp, Hilary Menezes, diretora associada da FEA, faz algumas 
retificações referentes ao texto "A FEA no primeiro S.O.S. Fome". Es­
clarece que o Projeto Social da FEA iniciou-se com um recrutamento 
de voluntários para um trabalho na Escola "31 de Março", no Jardim 
Santa Mônica, em parceria com o projeto Brasil 500 anos da Rede 
Globo. 0 grupo se formou em 1998, com alunos do 1o ao 4o anos, 
muitos dos quais não se envolveram com o primeiro trote social, do 
qual a Faculdade foi vencedora. Desta maneira, o trote foi apenas um 
início de trabalho voltado a uma preocupação social dentro da facul­
dade, e não o início efetivo deste grupo de trabalho.

Estavam incorretas algumas informações sobre o ISA, que não é 
coordenada por professores da FEA: embora dois deles sejam direto­
res da instituição, outros docentes ali atuam orientando trabalhos. 
Dois trabalhos envolvem os professores e também o Projeto Social: o 
"ISA Qualidade", que objetiva o aprimoramento da recepção e mani­
pulação dos hortifrutícolas para melhorar sua qualidade; o "ISA Cur­
so", dirigido a cozinheiras de entidades assistidas, transmitindo-se 
conceitos de nutrição e saúde, higiene e manipulação, e desperdício

rão chegar a R$ 200 mil, como informou o presidente do 
Ipes e professor aposentado na Unicamp Humberto de 
Araújo Rangel. Na terceira é última etapa, os aportes 
seriam geridos pelas próprias entidades e comunidades. 
“A parceria com a Unicamp e a aprovação da Fapesp 
são importantes para mostrar que o projeto é viável e 
sadio do ponto de vista científico”, disse Rangel.

Para o curso de formação de agentes comunitários 
será usada a estrutura da Escola de Extensão (Extecamp) 
e dos próprios equipamentos existentes nos bairros. 
Serão criados núcleos de trabalho e pesquisa para atuar 
nas áreas de educação, saúde e cultura. O curso inclui­
rá embasamento teórico e prático e um treinamento 
em serviço, orientado por membros dos núcleos de 
trabalho e pesquisa, a ser composto por docentes, pes­
quisadores e alunos.

Segundo o presidente do Ipes, a formação dos agentes 
levará seis meses. Eles receberão noções de ética nas rela­
ções humanas e de diretos humanos, uso de computado­
res para inclusão de informações em bancos de dados e 
de equipamento de vídeo para documentação e apresen­
tação de programas educativos para a comunidade.

Uma vez formados, os agentes multiplicarão as ações 
nas áreas de saúde, educação e cultura. Caso mais par­
ceiros encampem o projeto, Teixeira Mendes aponta 
que poderá ser ampliado o número de agentes. “Te­
mos condições físicas para abrigar mais pessoas, mas 
faltam recursos financeiros”, argumentou.

União de esforços, alias, é tudo o que Ipes e Unicamp 
desejam no projeto que vem se desenhando para a

e reaproveitamento. 0s alunos não fazem a separação e a doação 
dos alimentos. 0 ISA possui estrutura própria, envolvendo vários 
funcionários,, inclusive reeducandos.

0s alimentos recebidos provêm de doações dos permissionários 
da Ceasa, sendo que alguns -  e não todos, como constou na re- 
portagem - destes a lim entos  estão sem condições de 
comercialização. 0s permissionários doam alimentos em muito 
boas condições. Além disso, o volume de doações citado está 
absolutamente negligenciado. É mil vezes maior: 5 mil toneladas 
anuais.

A diretora associada da FEA observa ainda que Estatuto do bom 
Samaritano" não é de autoria da engenheira de alimentos Ana 
Luiza. Outro aspecto é que a apresentação de Ana é fruto do tra­
balho de um grupo de alunos e de um professor da Faculdade. 
Helary informa que projeto no Parque Oziel envolve uma equipe 
multidisciplinar atuando em vários setores, e é coordenado pelo 
Hospital Boldrini e Preac-Unicamp. A FEA, através de alguns pro­
fessores e alunos, participa deste projeto, colaborando no plane­
jamento de uma cozinha semi-profissionalizante.

região do Jardim São Marcos. Com o mesmo objetivo 
de transformar aquela área em uma Comunidade Sau­
dável, já vêm atuando no local outras entidades, como 
o Grupo Primavera, o Centro Vedruna e o Espaço Es­
perança, esta última mantida pela Secretaria de Assis­
tência Social de Campinas. Até uma ONG do Rio de 
Janeiro, o Comitê para Democratização da Informática 
(CDI), integra o gmpo.

O Grupo Primavera vem realizando na área, há anos, 
um trabalho de educação voltado a meninas até a fase 
da adolescência. O Espaço Esperança atua em progra­
mas educativos com vários cursos. Há aproximadamente 
um ano foi iniciado um curso de informática, em parce­
ria com o Ipes, que equipou uma sala com cinco com­
putadores e indica voluntários para dar as aulas. Uma 
recente parceria envolvendo Centro Vedruna, Grupo 
Primavera e CDI vai permitir ampliar o número de micros 
para 30, o que exigirá um maior número de voluntári­
os. “Precisamos de pessoas dispostas a dar aulas de 
informática”, afirmou Rangel. Já o Centro Vedruna faz 
um trabalho assistencial no Jardim Santa Mônica, rece­
bendo adolescentes de ambos os sexos, com ênfase 
para os esportes e o reforço escolar no sentido de evi­
tar que as crianças fiquem nas ruas.

Otimizando recursos - A proposta do Ipes prevê mais 
do que simplesmente formar agentes comunitários e 
introduzir adolescentes e jovens no campo da 
informática. A entidade quer obter informações sobre a 
comunidade e otimizar recursos humanos e materiais. 
“Vamos levantar o perfil completo dos moradores e as 
características dos bairros”, afirma Rangel. Entre as ações 
na área de saúde estão as de apoiar e acompanhar 
gestantes, dar atenção total a crianças desnutridas, mo­
bilizar famílias para a vacinação, prevenir a desidrata­
ção e ensinar as mães a identificar doenças como a 
diarréia, infecção respiratória, uso correto de medica­
mentos e encaminhamento rápido, quando necessário, 
de doentes aos postos de saúde ou hospitais.

No âmbito da educação, o projeto estimulará a pre­
sença de todas as crianças nas escolas, a formação de 
creches comunitárias com a co-participaçâo das mães, 
aprendizado profissionalizante, formação de gaipos de 
leitura e discussão, além de debates coletivos sobre pro­
blemas de saúde, ensino e cultura. A produção de even­
tos voltados para a expressão de identidades culturais, 
hábitos de tolerância e de respeito às diferenças de valo 
res, crenças e sentimentos e gostos, são as propostas na 
área de cultura.

E R R A T A

Para partic ipar basta en tra r em contato com o Ipes: 
ipes@ cosm o.com .br 

w w w .unicam p.br/preac/ipes/index.htm l
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ARTIGO

Função da Universidade
Sobre saúde, comunidade saudável e agentes comunitários

ROBERTO TE IXEIR A  MENDES
preac@reitoria.utiicamp.br

A  evolução do conceito de saúde, decorrente de reflexões e 
vivências que pouco a  pouco vão sendo apropriadas pelo 
conjunto da sociedade, engloba hoje questões referentes ao 
ambiente, ao grau de desenvolvimento sócio-cultural, à 

. possibilidade de renda e trabalho, à  redução da violência, à  organização 
do trânsito, entre outros, superando o conceito originário de saúde que 
desencadeou as ações tradicionais da saúde p ública. Essa “nova 
complexidade’ ’ é anunciada na Constituição da República, em seus artigos 
196 e 198.

Artigo 196-A saúde édireito de todos e dever do Estado, garantido 
mediantepolíticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário 
às ações e serviçospara sua promoção, proteção e recuperação. 
Artigo 198 - As ações e serviçospúblicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I  -  descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; II -  atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, semprejuízo dos serviços assistenciais; III
-  participação da comunidade.

As idéias de comunidade saudável, cidade saudável e outras que 
procuram aplicar 0 conceito ampliado de saúde a  um a realidade concreta

(bairro, cidade, região) têm nas organizações de saúde internacionais 
(OPAS/OMS) seus principais animadores e divulgadores.

A tentativa de resgate pelas comunidades de parte da responsabilidade 
por conservar e promover sua própria saúde, juntamente com a busca de 
instrumentos de ação que permitam a  elas assumir e exercer essas 
responsabilidades, decorre da noção de que não é a ação individual nem 
sobre 0 indivíduo que elevará 0 nível de saúde das pessoas, se tomarmos 
como quadro referencial 0 conceito de saúde ampliado.

0  envolvimento da Universidade com novas práticas sociais e modelos 
de desenvolvimento sustentado, através de projetos de extensão que 
incorporem alunos e professores das diferentes áreas, toma-se crucial para 
que a  vivência dos futuros profissionais e areflexão dos docentesvá tecendo, 
em conjunto com a sociedade, novos referenciais na direção de um a 
organização de ações e estruturas de assistência e serviços públicos que 
superem  com  v antagem  0 contexto  atu a l das p o líticas sociais, 
principalmente nos locais onde as condições de vida são dramáticas.

O envolvimento da Unicamp com 0 Ipes, visando a  formação de Agentes 
Comunitários que não são “apenas agentes de sáude” tem esse objetivo. A 
experiência de Agentes Comunitários como mobilizadores de ações locais, 
que envolvem promoção da saúde, atividades culturais e educativas 
poderiam ser desencadeadas também na Unicamp, em suas unidades e 
órgãos, de modo a elevar a  “consciência local” sobre saúde e modo de 
vida, consequentemente superando 0 modelo atual de convívio e de 
demanda de assistência à  saúde no campus.

Aí se incluem todos os projetos de ações de promoção da saúde, como 
ginástica laborai, orientação alimentar e atividade física orientada, assim 
como atividades artísticas, grupos corais e grupos de música, entre outros.

Teixeira 
Mendes: 

0 conceito 
de saúde 

ganhou nova 
complexidade

Nada disso é possível ser desenvolvido sem um  apoio decidido de pessoas 
aficcionadas aos assuntos, que se j am  capazes de interpretar as necessidades 
e organizar as atividades que respondam a elas.

O Agente Comunitário é 0 elo de ligação entre 0 cotidiano das pessoas e 
as estruturas formais da administração, seja no bairro fazendo a  ligação 
com os serviços locais, sej a  seu correspondente nos locais de trabalho, como 
em parte se movimentam os representantes na Cipa.

Roberto Teixeira Mendes é pro fessor do D epartam ento 
de Pediatria da Faculdade de Ciências M édicas (FCM) 
da U n ica m p  e p ró -re ito r  de E x tensão  e A s s u n to s  
C om unitários
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GUERRILHA

O padre que trocou 
a batina pelas armas
Entrevista com Olivério Medina, representante 
das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia

ticas ao presidente Fernando Henrique Cardoso, e, ao 
comentar sua prisão no Paraná, disse apenas que não 
fica “olhando para trás”.

A seguir os principais trechos da entrevista concedi­
da por Olivério Medina ao Jorn a l da Unicamp.

Jornal da Unicamp - Por qu e um p a d re  d a  Igreja 
Católica f o i  p a ra r  na guerrilha?

Olivério Medina - A repressão imposta pelo go­
verno e o estado colombianos faz com que as pessoas 
lutem por mudanças no país, porque não é possível 
viver assim. Os governos dos últimos 50 anos não to­
leram oposição de verdade, uma oposição que lute 
politicamente nas praças e nas ruas. Então, para estar 
vivo, você tem que estar na guerrilha. Estamos cansa­
dos de enterrar colombianos e colombianas. O gover­
no assassinou nos anos passado e retrasado mais de 25 
mil pessoas. Cerca de 80% dos assassinatos ocorreram 
por motivos políticos. O imperialismo é o responsável 
por isso. Queremos um país diferente, começando por 
um país sem violência oficial. Mas, paz com fome é 
paz? Paz com desemprego é paz? Estou na guerrilha 
porque, vivo, posso lutar pelo povo. Morto, não.

P - As Farc dom inam  hoje quanto do território da  
Colômbia?

R - Nós temos presença nacional. São 60 frentes, 
muitas colunas de combate. Temos guerrilha urbana e 
temos plano estratégico político-militar. Temos plata­
forma de governo. Temos mais de 500 prisioneiros de 
guerra. Somos reconhecidos de fato por muitos países. 
Somos uma força político-militar que aspira tomar o 
poder para criar o socialismo na Colômbia.

P - Caso as Farc tomem com pletam ente o poder, 
quais serão as m edidas implantadas?

R- Primeiro, a reforma agrária. Sem isso, o país não 
poderá viver; reforma agrária que contemple a distri­
buição da terra e acabe com o latifúndio; aproveitar a 
tecnologia para o campo. E, logo depois, levar educa­
ção para o povo em geral. Isso é fundamental. As uni­
versidades não precisam de portas.

1* - A revista Veja, n a ed ição  de 4 d e  outubro, cita  
q u e  o sen h or  f e z  rasgados elog ios a o  p res id en te  
Fernando Flenrique Cardoso, em  m atéria intitulada  
“C aça à  b ru x a”. Não é  um contra-senso, j ã  qu e o 

governo FFtC é  com batido p e la  esquerda brasileira?
R - É um exagero da revista falar em elogios. Mas 

devemos reconhecer que Fernando Henrique tem uma 
posição que, para nós, é muito importante, ao não 
apoiar o Plano Colômbia. Ou seja, não apoiar a política 
norte-americana de ingerência na Colômbia

P - Só se com bate o imperialismo am erican o p o r  
m eio da  luta a rm ad a?

R - Temos todas as formas de luta. O povo latino- 
americano precisa levar em conta que as fronteiras não 
são lugar de divisão, mas de união. Nós somos um 
pequeno gênero humano. Se juntarmos forças na Amé­
rica Latina seremos invencíveis. Precisamos de mudan­
ças profundas nos costumes políticos, no regime, na 
administração. Não mais corrupção, não mais miséria, 
não mais desemprego. Isso se faz como? Mudando o 
regime político e o modelo econômico.

P - O m odelo do governo Fernando Flenrique Car­
doso é  o ideal?

R - Esta resposta cabe a vocês, brasileiros.

A D R IA N A  M IR A N D A
adriana@reitoria.unicamp.br

0 ex-padre Francisco Collazos utiliza o codinome 
Olivério Medina. Ele trocou a batina pela guerri­
lha e defende com paixão as Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc), pregando 

a luta armada como melhor fonna de chegar ao poder e 
implantar um governo socialista em seu país. Residente 
no Brasil há dois anos, Medina, que cumpre o papel de 
ministro das Relações Exteriores das Farc, esteve na 
Unicamp no dia 27 de outubro, a convite do Centro de 
Estudos Marxistas (Cemarx). Denunciou o Plano Colôm­
bia, que classificou como “um plano de guerra do im­
perialismo americano para acabar com os povos latinos- 
americanos”. (Os Estados Unidos sustentam que o obje­
tivo é combater o narcotráfico na Colômbia, acusando 
os guerrilheiros de associação com os narcotraficantes).

Antes de sua palestra no Instituto de Filosofia e Ciênci­
as Humanas (IFCH), o ex-padre -  ainda anônimo por­
que não fora apresentado ao público -  vendeu camise­
tas, bottons e revistas sobre o movimento guerrilheiro. 
Tinha acabado de sair da prisão em Foz do Iguaçu, onde 
ficou por 26 dias (de 22 de setembro a 17 de outubro), 
acusado pela Polícia Federal de estar com o visto de per­
manência no Brasil irregular e usar identidade falsa, o que 
mais tarde ficou comprovado ser mentira.

Na Unicamp, Medina rebateu com veemência as duras 
críticas de um grupo de alunos colombianos ( veja m a­
téria na página 7) contrários às ações das Farc. Negou 
que a maior organização guerrilheira do país use a vio­
lência gratuitamente e que teria assassinado um grupo 
de camponeses utilizando serra elétrica, como anun­
ciado pela mídia em todo o mundo. Confirmou, po­
rém, que o grupo mantém mais de 500 pessóas prisi­
oneiras e, numa autocrítica, admitiu que muitas vezes 
as ações não saem como o planejado.

Para o ex-padre, associar as Farc ao narcotráfico é uma 
estratégia dos Estados Unidos para difamar a organização.

Defendeu os camponeses 
plantadores de folha de 
coca, afirmando que estes só 
estarão livres da miséria se 
implantada a reforma agrá­
ria. Embora defensor de um 
governo socialista, evitou crí-

Medina, um ex-padre na 
luta armada: na 
Colômbia, para estar 
vivo, você tem que estar 
na guerrilha

mailto:adriana@reitoria.unicamp.br
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Alunos colombianos da Unicamp 
protestam mas não se identificam

P - Em um eventual governo das Farc, qu a l será o 
tratam ento d ad o  aos narcotraficantes?

R - O narcotráfico é um problema socioeconômico. 
Se você fizer reforma agrária os camponeses não pre­
cisarão, por exemplo, plantar folha de coca. Isso ficará 
apenas para os indígenas, que têm o produto como 
parte de sua cultura.

P - No episódio envolvendo sua prisão, em  setem ­
bro, é  verdade qu e a  Polícia Federal agiu arbitraria­
mente, com o sustenta a  Veja?

R - Não fico olhando para trás, só para a frente. Nós 
convertemos todos os nossos atos em um passo à fren­
te. Acho que a decisão final foi muito interessante: o 
governo comprovou que eu não estava ilegalmente 
no Brasil, que continuo legal como sempre estive.

P - P or qu e o senhor está m orando no Brasil?
R - Temos aqui uma comissão internacional. Fui de­

signado pelo Estado Maior das Fare para representar a 
organização no Brasil.

P - É verdade qu e vocês têm intenção de m ontar  
um a em ba ix ad a  no Brasil?

R - Estamos trabalhando com essa idéia e convido 
todos os brasileiros a apoiarem nossa organização.

P - Q ual é  a  relação das Fare com  o narcotráfico?
R - A imprensa latino-americana, sobretudo a gran­

de im prensa, fala que estam os ligados aos 
narcotraficantes. Os Estados Unidos conseguiram essa 
propaganda nefasta, mentirosa e ruim contra nós. Os 
revolucionários, por princípio, por ética, por moral, 
não têm nada a ver com plantação de coca, produção 
de pasta, refino, transporte, compra ou venda. Tam­
bém não criamos narcotraficantes, nem damos segu­
rança a eles. Não somos polícia, somos revolucionári- 
'os. Esta política de difamação já não adianta. Os cam­
poneses que plantam  coca também não são 
narcotraficantes. De cada mil reais que o narcotráfico 
movimenta -  desde o plantio da folha até o consumo
-  os camponeses ficam com cinco. Os 995 restantes 
ficam nos Estados Unidos, que movimentam meio 
trilhão de dólares por ano, fruto do narcotráfico. Os 
americanos fornecem 70% da acetona para a transfor­
mação da coca na Colômbia. Não é matando o famin­
to que se soluciona o problema da fome. Não é ma­
tando o camponês colombiano que vamos acabar com 
o narcotráfico. Eles plantam folha de coca para subsis­
tir. Temos que fazer reforma agrária para que plantem 
milho, mandioca, café, cacau e cana. Precisamos dizer 
a eles que é milho o que precisamos comer.

zôn ia . Como o sen hor vê as propostas d e  controle 
das fron teiras d a  A m azônia?

R - O plano estratégico dos Estados Unidos é ficar 
com toda a Amazônia. A área tem muitas riquezas, que 
em nível mundial são estratégicas. Obviamente, o povo 
brasileiro não gosta disso. Com certeza, os estudantes, 
professores, intelectuais, partidos políticos e diversas 
organizações vão ficar de olho aberto para repudiar 
essa política de ingerência.

P - Como surgiu as Farc?
R - Somos um movimento político-militar que adota a 

forma mais elevada de luta popular, a luta armada. Ele 
nasceu em 1964, quando os camponeses de uma região 
chamada Marquetania foram agredidos militarmente. Os 
camponeses se armaram com espingardas e responde­
ram em guerra de guerrilha. Eram 48 camponeses lutan­
do contra 16 mil soldados que fizeram um cerco de ani­
quilamento. O segredo foi o apoio da população do cam­
po, da cidade e de organismos internacionais que denun­
ciaram o que ocorria naquele ano. Daí surgiu oficialmente 
a luta armada na Colômbia, pela tomada do poder.

P - Agentes do D epartam ento d e  Estado A m erica­
no, o DEA, j á  estão colocan do em  prática  o P lano  
Colômbia, f á  h á  agentes do  DEA em  seu país?

R- Existem bases militares norte-americanas lá. Tam­
bém há tropas controlando as comunicações para ver 
se encontram a guerrilha.

Leia artigo sobre o P lano Colôm bia n a p ág in a  8

A s Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) não 
são unanimidade. Ao contrário, as ações do maior grupo 
guerrilheiro daquele país geram muita polêmica e manifesta­

ções inflamadas dos dois lados, como ocorreu na palestra do minis­
tro das Relações Exteriores das Farc, Olivério Medina, no Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas (IFCH). Durante as duas horas da 
palestra, ele foi questionado por um grupo de alunos colombianos que 
fazem pós-graduação na Unicamp.

Os estudantes chamaram a atenção para as acusações sofridas 
pelas Farc de violação de diretos humanos, suposto cultivo e comér­
cio ilícito de cocaína e de aliciamento de crianças, adolescentes e 
jovens das escolas de áreas rurais e povoados indígenas para ingres­
so forçado na guerrilha.

A platéia recebeu cópia de uma matéria publicada na Revista 
Cambio, datada de 16 de outubro deste ano, sob o título "Massacre 
anunciado". Foi distribuída por um dos colombianos, que a exemplo 
dos demais pediu para não se identificar, temendo represálias dos 
guerrilheiros a parentes que residem naquele país. A publicação co­
lombiana denuncia que, no dia 14 de setembro, a Frente Jacobo 
Arenas, das Farc, entrou no vilarejo de Ortega Llano, departamento 
de Cauca,'exigindo dos pais que entregassem seus filhos para en­
grossar as fileiras da organização. Tendo como capital Bogotá, a 
Colômbia é dividida em 24 departamentos, 4 intendências e 5 comis­
sariados.

Segundo a reportagem, a comunidade decidiu enfrentara guerrilha

para salvaguardar crianças e jovens e, diante do ato de desobediên­
cia, um grupo das Farc teria assassinado três pessoas, ameaçando 
retornar em breve. 0 retorno, informa a matéria, ocorreu em 7 de 
outubro, quando os guerrilheiros teriam chegado com um lista de 
nomes do povoado e fuzilado 11 indígenas diante de suas famílias. 
Na mesma ocasião, também teriam ateado fogo em pelo menos 40 
casas. A mesma revista informa que os militares se deslocaram para 
enfrentar os guerrilheiros, mas que nada mais havia a fazer quando 
chegaram.

"Estamos muito preocupados com as denúncias de violação dos 
diretos humanos feitas pela mídia", disse uma pós-graduanda em 
entrevista ao Jornal da Unicamp, acrescentando que não é possível se 
calar diante das acusações. Ela diz integrar um setor da população 
colombiana que crê na necessidade de transformação social e política 
em seu país. E reconhece a carência de informações equilibradas, não 
simplistas, sobre o conflito armado na mídia de seu país.

A Revista Cambio tem entre seus editores o Nobel de Literatura 
Gabriel Gárcia Marquez.

Olivério Medina rebateu as acusações dos alunos, afirmando que 
a imprensa colombiana está a serviço do governo e é proibida de 
noticiar as verdadeiras ações das Farc. Ele negou que os guerrilheiros 
maltratem presos e que estejam aliciando crianças e jovens das 
escolas com o objetivo de mantê-las na organização, chegando a 
citar que estes são atos de grupos paramilitares. Também refutou 
qualquer envolvimento da guerrilha com o narcotráfico.

P - No Brasil discute-se muito a  questão d a  A m a-
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G U E R R IL H AGUERRILHA

Escalada da violência
de 500 hectares (0,2%  dos proprietári­
os) ocupavam, em  1997,45%  das ter­
ras cultiváveis.4 Esses fatores sócio-eco- 
nômicos empurram milhares de cam ­
poneses para o cultivo de coca e pa­
poula que se alastrou pelo sul da Co­
lôm bia depois do desm antelam ento 
dos cartéis do Peru e Bolívia em 1994.5

Os interesses em  jogo -  À parte os fa­
tores sócio-econômicos, a análise de um 
conflito político qualquer, e de conflitos 
armados em particular, deve levar em 
conta também os interesses políticos e 
econômicos envolvidos. Tais interesses 
não surgem de súbito e são, em  geral, 
bastante conhecidos. Os interesses 
estadunidenses na região do Caribe re­
m o n tam  ao sécu lo  passado, onde 
contabilizou desde então dezenas de in­
tervenções militares. A Colômbia em 
particular sofreu a primeira intervenção 
em 1903, por ocasião da criação do ca­
nal e da República do Panam á.6 0  ca­
nal bi-oceânico representa um interes­
se econômico e estratégico fundamen­
tal para os EUA. Porém, há outros inte­
resses em jogo. A região noroeste do con­
tinente su l-am erican o  (C olôm bia,
Venezuela, Equador) é rica em recur­
sos estratégicos, particularmente 0 petróleo, e via de acesso à riquíssima 
biodiversidade amazônica. Obviamente, os EUA querem manter, aqui 
como lá, governos dóceis e amistosos, que não representem am eaça aos 
seus interesses. Como a  Venezuela de Hugo Chávez já  representa um 
sério obstáculo aos interesses do império estadunidense na região, 0 avanço 
da guerrilha n a  Colômbia toma-se ainda mais ameaçador.

O Plano Colômbia -  O P lano Colôm bia m ascara os inte­
resses políticos e econômicos dos Estados Unidos no Caribe e na região 
am azônica, porém, 0 apoio da opinião pública estadunidense se deve 
à  sua roupagem de “combate ao narcotráfico” e “ajuda hum anitá­
ria”. Trata-se apenas de impedir a ascensão ao poder de atores políti­
cos adversos. Todavia, com  0 colapso da URSS nos anos 90, a  justifica­
tiva do “perigo vermelho” já  não convenceria a  opinião pública. Por 
isso, é preciso c r ia r  um  novo in im ig o , perverso e hediondo: a 
narcoguerrilha.7 Isso explica 0 fato de autoridades estadunidenses om i­
tirem 0 envolvimento dos grupos paramilitares de direita no narcotráfico 
e em violações dos direitos humanos.8 Como informa M. Lamoine, “con­
trariamente às Farc e ao ELN, os paramilitares colombianos não figuram 
na lista das organizações terroristas internacionais arroladas pelo gover­
no dos Estados Unidos. M. Phil Chicola, chefe da Secretaria de Assuntos 
Andinos do Departamento de Estado, explica-o: «Segundo a  lei, esses 
grupos devem cometer ações que ameacem os interesses nacionais dos 
Estados Unidos para poderem ser incluídos formalmente n a  lista».9

Do m ontante orçado de US$ 7,5  bi, apenas US$ 1,32 b ilhão  de­
vem ser destinados à  a ju d a m ilitar, m as e la  é essencial aos interes­
ses representados pelo governo dos EUA: an iq u ilar a  guerrilha de 
esquerda n a  Colôm bia e garantir a  m an u tenção  de seus interesses 
n a  região por um  governo dócil. Não cau sa  estranheza, portanto, 
que 0 P lano Colôm bia explicite a necessidade de “ insistir para que 
0 governo colom biano  com plete as reform as urgentes destinadas a 
abrir com pletam ente sua econom ia ao investim ento e ao com ér­

cio  exterior, p articu larm ente à  indústria do petróleo . . .” . 10

Combate ao Narcotráfico -  Se os EUA estão realmente interes­
sados em  combater 0 narcotráfico, por que elegeram 0 território co­
lom biano para fazê-lo? À parte os interesses que procurei apontar aci­
m a, não devemos nos esquecer de que é côm oda u m a guerra em terri­
tório alheio, n a  qual combate um  povo estrangeiro. Mas além disso, é 
preciso notar que, como form a de combate ao narcotráfico, a ação m i­
litar contra as populações que produzem coca é totalmente ineficaz. A 
produção e consumo de coca já  estavam incorporados aos hábitos das 
populações andinas muito antes que Colombo embarcasse rumo às ín ­
dias. O tráfico de drogas, contudo, é um  fenômeno recente que envolve 
outros fatores. As “arm as de uso exclusivamente m ilitar” que susten­
tam 0 tráfico não são produzidas nas regiões em que se cultiva a  coca. 
Porém, 0 empenho no controle da produção e no combate ao contra­
bando de armas parece não preocupar tanto 0 Departamento de Estado 
dos EUA. E, m ais surpreendente, os dólares que possibilitam a  produ­
ção, 0 tráfico e 0 consum o das drogas ilícitas nunca antes encontraram  
u m  a m b ien te  tão  p rop ício  p a ra  0 livre flu x o . Com  e fe ito , a 
desregulamentação econôm ica promovida pelo Consenso de Washing­
ton liberaram as fronteiras tanto para a  especulação financeira quanto 
para 0 crim e organizado internacional. Esse é 0 diagnóstico da ju íza 
francesa Evajoly, que recentemente lançou um  livro sobre as dificul­
dades atuais de punir os crim es financeiros. Diz ela:

“No mundo das finanças, já  que nada pode ser proibido, tudo é de 
ag o ra  em  d iante perm itido. Os b an q u eiro s co m en tam  en tre  si 
privadamente: se os lucros da cocaína desaparecessem de um  dia para 
0 outro dos circuitos “off-shore” (composto pelos paraísos fiscais), 0 

sistema financeiro inteiro seria perturbado”.11

Eduardo Mei é pesquisador do Núcleo de Estudos 
Estra tégicos (NEE) da U nicam p

EDUARDO MEI
mei @obelix. unicamp. br

Finda a  Guerra Fria e anunciado 0 fim da história por ideólogos 
da paxamericana, pode causar espanto que 0 continente sul- 
am ericano se depare com  um  fenôm eno como a  luta armada. 
Afinal, 0 fracasso do cham ado socialismo real não teria joga­

do no lixo da história quaisquer pretensões de tomada de poder pelas 
armas? Não estariam, então, os revolucionários definitivamente pros­
critos da Terra?

Ao que parece, não só a  luta armada permanece ainda no horizonte 
dos degredados da “nova ordem m undial” , como obtém êxitos surpre­
endentes a ponto de atormentar os seus próceres. É 0 caso das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), que já  dom inam  gran­
de parte do território colom biano. Tais êxitos são atribuídos pela gran­
de imprensa e por autoridades estadunidenses aos estreitos vínculos das 
Farc com  0 narcotráfico. Este foi 0 motivo alegado pelos EUA para apro­
var, h á  alguns meses, 0 Plano Colômbia, orçado em  US$ 7,5 bilhões 
em  ajuda econôm ica e militar.

Todavia, u m a dúvida paira no ar: seria m esmo 0 narcotráfico 0 real 
motivo para 0 em penho dos EUA no Plano Colômbia? Se a  pergunta 
parece demasiado óbvia, lembremo-nos de que a  guerra se faz, tam ­
bém, de propaganda, tanto m ais num  mundo onde a  opinião pública é 
fundam ental nos rumos da política. Dois procedimentos são particu­
larm ente rotineiros n a  guerra de inform ações: um  deles é 0 que 
McCombs e Shaws descreveram e denom inaram , em 1972, “agenda- 
setting”, pelo qual os detentores dos meios de com unicação compõem 
a agenda selecionando e valorando os assuntos segundo seus próprios 
interesses; outro é 0 que Elisabeth Noêlle-Neumann denominou, em 
1974, a  “espiral do silêncio” : “trata-se do expediente de persuadir 0 

público de que determinadas opiniões são ridículas, ultrapassadas ou 
já  completamente condenadas nos países m ais adiantados.”1 Diante de 
tal quadro são inevitáveis as informações desencontradas, exigindo 
m uita cautela de quem se propõe a analisar 0 conflito.

As origens da guerrilha -  A guerrilha in iciad a h á  quase 
36  anos n a  Colômbia tem um a ú nica fonte: a  extrem a concentração de 
renda e a  m iséria que assola 0 país apesar de um  crescimento econôm i­
co contínuo de 40  anos.2 Maurice Lamoine inform a que “80% dos 13 
milhões de pessoas abandonadas pelo Estado no campo vivem abaixo 
da linha de pobreza” e que “os 25% m ais ricos da população detêm 
u m a renda 30  vezes superior à  renda dos 25% m ais pobres” .3

A já  grave situação econôm ica do povo colom biano agravou-se ain­
da m ais com  a  abertura econôm ica. M. Lamoine inform a que desde 
1974 a  superfície cultivada em  culturas lícitas diminuiu m ais de 1 m i­
lhão de hectares. Auto-suficiente até 1990, a  Colômbia importa atual­
mente 450 .000  toneladas de arroz. Não bastasse isso a  concentração de 
terras na mão dos latifundiários é revoltante: as propriedades de m ais

Eduardo M ei, do NEE: reais intenções dos EUA na Amazônia

1 Fábio K. Comparato, A geração controlada da opinião pública. Folha de S. Paulo, terça, 9 de setembro de 1997. Para as informa­
ções precedentes técnicas de propaganda, valho-me do mesmo artigo.

2 Segundo o próprio Plano Colômbia, em documento oficial da Embaixada dos EUA em Bogotá. 0 documento em espanhol pode ser 
obtido na in te rn e tm  site do Le Monde Dip/omatique. < http://wvwv.monde-diplomatique.fr>

3 Maurice Lamoine, "Plan Colombie: passaport pour la guerre". In Le Monde Dip/omatique, disponível no mesmo site no seguinte 
endereço: < http://www.monde-diplomatique.fr/cahier/ameriquelatine/plancolombie>

4 Maurice Lamoine, "Plan Colombie: passaport pour la guerre", op.cit.

5 A explosão das culturas ilícitas na Colômbia foi detonada pelo desmantelamento dos cartéis da Bolívia e Peru.

6 0  Panamá é rota de comércio marítimo desde o século XVII. Em 1879, uma empresa liderada por Ferdinand Lesseps (que acabara
de construir o canal de Suez) ganhou uma concessão para construir o canal, empreendimento que fracassou dez anos depois. Em
1903, o senado colombiano derrubou o tratado para a construção do canal e os EUA intervieram estimulando uma rebelião separatista:

criou-se então a República do Panamá submissa aos interesses estadunidenses. Logo firmou-se o tratado Hay-Bunau-Varilla que 
concedeu aos EUA o controle perpétuo sobre o canal. Porém, em 1977, o ex-general e presidente nacionalista OmarTorrijos e Jimmy 
Carter assinaram um tratado pelo qual o controle do canal e suas instalações passariam ao controle panamenho em 31 de dezembro 
de 1999.

7 Segundo Mauride Lamoine, "0 termo nargoguerrilha foi inventado pelo embaixador dos Estados Unidos emBogotá, Lewis Tamb; o 
mesmo Tamb foi implicado, 2 ou 3 anos depois na Costa Rica, no narcotráfico destinado a financiar a contra-guerrilha." M. Lamoine, 
"Plan Colombie: passaport pour la guerre", op.cit.

8 El Tiempo, Bogotá, 30/12/1999, apudU . Lamoine, "Plan Colombie: passaport pour la guerre", op.cit.

9 El Tiempo, Bogotá, 1°/05/2000,, apudU . Lamoine, "Plan Colombie: passaport pour la guerre", op.cit.

10 Maurice Lamoine, "Plan Colombie: passaport pour la guerre", op.cit.

11 A pudtW tm  Leite Neto, "A Justiça contra a delinqüência financeira", !n. Folha de São Paulo, 30/07/2000.

http://wvwv.monde-diplomatique.fr
http://www.monde-diplomatique.fr/cahier/ameriquelatine/plancolombie
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Uma nova ordem mundial
Participantes de encontro pela paz concluem que aproximação 

entre os povos é fundamental para o futuro da humanidade

Momento dos 
hinos dos países 
que compõem o 
Mercosul, 
durante a 
cerimônia de 
abertura: 
promovendo 
valores como 
igualdade, 
fraternidade e 
solidariedade

A mão que rouba o berço
0 regime ditatorial da Argentina, instalado em 1976, es­

palhou o terror entre a população. Perseguições, torturas e 
assassinatos vitimaram milhares de cidadãos. Grupos com­
prometidos com a defesa dos direitos humanos estimam 
que pelo menos 30 mil pessoas desapareceram ao longo de 
oito anos. Mas a maior violência imposta ao povo argentino 
talvez tenha sido o roubo de crianças. Arrancados de suas 
famílias, cerca de 500 meninos e meninas foram provavel­
mente adotados pelos próprios algozes ou por famílias de 
países vizinhos. Descobrir o paradeiro deles tem sido a mis­
são de um grupo de mulheres denominado Abuelas de Plaza 
de Mayo (Avós da Praça de Maio). "Além de restituir essas 
pessoas às suas famílias, nosso objetivo é oferecer uma con­

tribuição histórica para evitar que esse tipo de horror se repi­
ta", afirma a presidenta da entidade, a professora universitária 
Esteia Carlotto.

0 trabalho desenvolvido pela organização, fundada em ou­
tubro de 1977, foi tema de uma conferência* no IVSem inário 
internacional Ciência e Sociedade por uma Cultura de Paz, pro­
movido entrè os dias 19 e 21 de novembro pela Coordenadoria 
de Relações Institucionais e Internacionais (Cori) da Unicamp. 
A Abuelas de Plaza de Mayo tem em seus cadastros 240 de­
núncias de famílias que ainda procuram por seus filhos e ne­
tos.

* A íntegra da conferência de Esteia Carlotto está nas páginas 10 e 11.

Uma aula sobre a história de Campinas
Antonio da Costa Santos (foto), prefeito 

eleito de Campinas pelo PT, foi o principal 
palestrante na cerimônia de abertura do IV 
Seminário Internacional Ciência e Socieda­
de por uma Cultura de Paz. Arquiteto, ele 
deu uma aula sobre a história da cidade, mos­
trando como equívocos urbanísticos cometi­
dos no passado contribuíram para a degra­
dação da cidade e a relação desses erros com 
os problemas sociais de hoje.

Como prefeito, Santos terá uma cadeira no 
Conselho Universitário da Unicamp a partir 
do próximo ano. Durante a campanha, ele 
prometeu promover uma forte participação 
da Universidade em sua administração, por 
meio de projetos em áreas críticas da cidade.

M A N U E L  A L V E S  FILHO
manuel@reitoria.unicamp.br

Não é possível haver uma cultura de paz num 
cenário de injustiça social, de degradação 
do m eio am biente e de dom inação 
econômica, científica e tecnológica. Essa foi 

a principal conclusão do IV  Seminário Internacional 
Ciência e  S ociedade p o r  uma Cultura d e  Paz. De 
acordo com os conferencistas, o principal desafio 
da atual e das futuras gerações é criar uma nova 
ordem mundial, na qual valores como a igualdade, 
a fraternidade e a solidariedade possam promover a 
aproximação entre os povos. Uma proposta concreta 
surgida durante os debates foi transformar o tema 
do encontro em uma disciplina a ser incluída na 
grade curricular dos alunos de graduação da 
Unicamp. A sugestão foi imediatamente aceita pelo 
pró-reitor de Graduação, professor Angelo Luiz 
Cortelazzo. Segundo ele, o assunto será discutido na 
Comissão Central de Graduação (CCG) e seguirá 
posteriormente para a deliberação do Conselho 
Universitário (Consu). A expectativa é que a nova 
disciplina seja adotada a partir do segundo semestre 
de 2001.

A autoria da proposta foi do professor Mohamed 
Habib, coordenador de Relações Institucionais e 
Internacionais da Unicamp e organizador do evento. 
De acordo com ele, a iniciativa reafirma a função social 
da universidade, bem como o seu compromisso de 
formar profissionais que também sejam cidadãos. Habib 
lembra que as desigualdades entre os países centrais e 
periféricos são dramáticas. Dados apresentados pelo 
professor indicam que a cota energética consumida 
anualmente por um americano é cerca de 180 vezes 
maior que a de um nigeriano. Ainda conforme o 
professor, 75% dos recursos naturais disponíveis no 
planeta são consumidos por 25% da população mundial 
residente nas nações desenvolvidas.

“Será que esses países aceitam repartir esses 
recursos de maneira mais equilibrada?”, questiona o 
organizador do seminário. A resposta parece ser clara. 
Ainda assim, Habib considera que as nações centrais 
precisam assumir urgentemente um compromisso 
com a comunidade internacional, no sentido de 
reduzir essas disparidades. “A distribuição não precisa 
ser igual, mas tem que oferecer condições mínimas 
para uma vida digna”, defende, acrescentando que 
a-.medida deve vir acompanhada de projetos que 
assegurem o desenvolvimento sustentável.

Exem plos de injustiças também podem ser 
encontrados no Brasil. Aqui, 1% da população mais 
rica detém 53% da riqueza nacional. Para o professor 
de Direito Ambiental da Universidade Federal de 
São Carlos, Francelino Grando, o dado reflete o 
modelo de apropriação dos recursos naturais adotado 
pelo País. Qual a saída para esse problema? Grando 
responde: “A sociedade tem que se organizar e 
participar da gestão colegiada dos recursos naturais. 
Só a educação permite esse tipo de participação. 
Não é mais possível continuar legitimando a frase 
‘se queres paz, prepara-te para a guerra’. É hora de 
prepararmos a paz para a paz”.

Conhecimento -  A busca por uma cultura de paz 
pressupõe o combate a outros tipos de desigualdades, 
conforme avaliação dos participantes do seminário. 
Segundo Glaci Terezinha Zancan, presidenta da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), o conhecim ento também precisa ser 
partilhado. Cada vez mais, afirma, a ciência tem sido

apropriada pela comunidade intelectual. Esse 
processo impede o acesso da sociedade à informação, 
o que compromete a compreensão e a tomada de 
decisão diante de assuntos importantes, como o caso 
da produção e venda de produtos transgênicos, para 
ficar num único exemplo.

“Temos uma imensa tarefa pela frente. Não 
podemos continuar discutindo ciência entre nós. A

sociedade precisa de informações para decidir o que 
é melhor para ela”, diz Glaci. Roberto Romano, 
professor titular do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas (IFCH) da Unicamp, destaca ainda a 
necessidade do desenvolvimento de um programa 
de educação de massa, nas áreas da ciência e da 
tecnologia. Segundo ele, “o segredo é a forma mais 
sutil de manipulação do poder”.

mailto:manuel@reitoria.unicamp.br
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Crianças desaparecidas 
por motivos políticos 
na República Argentina
/

Integra da conferência 
m agna ministrada 
na Unicamp pela 
professora 
Esteia Carlotto, 
presidenta da 
Associação Avós 
da Praça de M aio

■ B re ve  in tro d u ç ã o

Em março de 1976 um golpe de estado das Forças 
Armadas desalojou o Governo Constitucional e 
uma política de terror e avassalamento dos Direi­
tos Sociais e Individuais se instalou na República 

Argentina. Como doloroso saldo desta política caíram 
milhares de cidadãos assassinados, 30.000 desapare­
cidos de toda idade e condição social e todo um país 
com seus legítimos direitos violados e desrespeita­
dos.

Entre os milhares de desaparecidos se encontram nos­
sos filhos e nossos netos: pequenos de curta idade ou 
criaturas em processo de gestação, que vieram à luz nos 
campos de concentração criados pela Ditadura Militar. 
Para buscar essas crianças, localizá-las e restitui-las a suas 
famílias legítimas, e procurar Justiça para nossos filhos — 
seus pais - ,  nasceu em outubro de 1977 a Associação 
Avós da Praça de Maio.

Já no alvorecer de nossa luta adveitimos que tanto no 
seqüestro de adultos como no de crianças existia um 
plano preconcebido. Com nossos filhos se seqüestrava 
o presente, e com nossos netos intentavam arrebatar- 
nos o futuro. Iniciamos profundos trabalhos de investi­
gação acerca do paradeiro dos pequenos para resgatar 
esse porvir.

É evidente que o plano metódico para fazer desapa­
recer as crianças consistia em mimetizá-los entre a po­
pulação, anular suas identidades, e na maioria dos casos 
registrá-los como filhos próprios. As crianças caiam nas 
mãos dos represssores que haviam seqüestrado e assas­
sinado seus pais.

Nada nos deteve na busca dos filhos de nossos filhos. 
Tarefas detetivescas se alternavam com visitas diárias 
aos Juizados de Menores, orfanatos, berçários, conquan­
to investigávamos as adoções da época. Também rece­
bíamos -  e continuamos recebendo -  as denúncias que 
o povo argentino nos fez chegar, como uma maneira de 
colaborar com o trabalho de localização dos pequenos. 
Este é o resultado de nosso trabalho de conscientização 
da comunidade.

■ A  id e n tid a d e
Toda pessoa nasce com uma carga biológica cultural 

e social transmitida através das gerações que a precede­
ram, que configura suas características essenciais como 
pessoa. Isto faz com que um ser humano seja distinto 
do outro, tenha raízes que o enlaçam com seu grupo 
social de origem e apresente determinadas peculiarida­
des que, unidas ao posteriormente adquirido com sua

maturidade, fazem dele um ser completo e tendente ao 
equilíbrio.

Tudo o que foi exposto anteriormente configura a 
Identidade, o que faz alguém ter uma referência como 
ser pleno frente a outros que formam a sociedade. Não 
existe possibilidade humana de trocar, suplantar ou su­
primir a identidade sem provocar danos gravíssimos no 
indivíduo, perturbações próprias de quem, ao não pos­
suir raízes, história familiar ou social, nem nome que o 
identifique, deixa de ser quem é sem poder transfor­
mar-se em outro.

Na constante peregrinação das Avós por todo o mun­
do, tratávamos de saber se existia algum método espe­
cífico para determinar a filiação de uma criança na au­
sência de seus pais. Muitos foram os centros científicos 
que consultamos, até que finalmente, nos Estados Uni­
dos, o Dr. Fred Allen, do Blood Center de Nova York, e 
a Associação Americana para o Avanço da Ciência, de 
Washington, nos possibilitaram realizar esses estudos. 
Graças a eles encontrou-se um método que permite 
chegar a uma porcentagem de 99,9% de probabilidade 
mediante análises específicas de sangue. Deram valioso 
suporte a Dra. Mary Cleire King e o Dr. Cristian Orrego, 
da Universidade de Berkekey (EUA). O resultado desse 
estudo se chama “índice de A buelidad ’, em referência a 
nosso pedido.

O método consiste na investigação de grupo sangüíneo 
e RH, de histocompatibilidade (HLA, A, B, C, DR), de 
isoenzimas eritrocitárias e de protéinas plasmáticas. A 
ciência avança e nos últimos anos empregamos o méto­
do de Polimorfismo de ADN (Ácido Desoxirribonucleico), 
o que simplifica ainda mais o trabalho de identificação.

Este método denominado “Análise Datiloscópico 
Molecular” ou “Fingerprint", é de fato um sistema revo­
lucionário no campo da filiação. Permite chegar a confir­
mações de vínculos biológicos, isto é: Identidade, inclu­
sive contando com parentes distantes da pessoa cuja 
filiação se questiona.

No Hospital Durancl, de Buenos Aires, existe um la­
boratório que vem realizando há algum tempo as aná­
lises hemogenéticas para a Instituição. É parte do Ser­
viço de Imunologia que está equipado material e pro­
fissionalmente para realizar os exames anteriormente 
mencionados. A ajuda da comunidade científica inter­
nacional é fundamental para podermos oferecer esses 
estudos.

É função das Avós da Praça de Maio convocar os fami­
liares maternos-paternos que buscam seus netos para 
que compareçam ao laboratório e deixem sua informa­
ção genética.

Esta grande e dolorosa luta, como também o apoio da 
ciência, deu como fruto a resolução de 70 casos.

■ B a n c o  N a cio n a l 
d e  D a d o s  G e n é tico s
Elaboramos, em conjunto com vários organismos go­

vernamentais, um projeto de lei referente a um Banco 
Nacional de Dados Genéticos de familiares de crianças 
desaparecidas. Este projeto foi apresentado em caráter 
de prioridade ao Parlamento pelo presidente da Repú­
blica. Foi incentivado ativamente por nossa Instituição e 
convertido em Lei Nacional n2 23.511 em maio de 1987. 
Sua regulamentação foi sancionada em 1989-

Esta lei estabelece as condições práticas que possibi­
litem a identificação de nossos netos, mesmo que já não 
estejamos aqui. Como é impossível saber quando se dará

esta identificação, em alguns casos serão as crianças, já 
adultas, que encontrarão a verdadeira história sobre sua 
origem.

Este Banco terá como função o armazenamento e a 
conservação da mostra de sangue de cada um dos mem­
bros dos grupos familiares, a fim de possibilitar a realiza­
ção dos estudos que se desenvolverão no futuro. Ten­
do em conta a expectativa de vida atual na Argentina, 
este Banco Nacional de Dados Genéticos deverá funci­
onar, pelo menos, até o ano 2.050.

BiAspecto J u r íd ic o
Reiteradamente a equipe jurídica da Instituição tem 

sustentado, em suas apresentações, que a subtração e a 
ocultação de menores nascidos em cativeiro e daqueles 
que desapareceram já nascidos, é parte de um plano 
sistemático que incluiu: os assassinatos, as torturas, as 
desaparições forçadas de adultos, o roubo e outros deli­
tos executados por integrantes das forças de repressão, 
segurança, policiais, penitenciárias, etc., junto com as 
Forças Armadas.

Nos julgamentos levados a cabo por violações dos 
Direitos Humanos nas Juntas Militares, na Polícia da Pro­
víncia de Buenos Aires, etc., os juizes que intervieram 
(em geral pelas Câmaras Federais de Apelação) chega­
ram à conclusão de que a subtração' de menores não  
obed ec ia  a um p lan o  estratégico das autoridades que 
haviam usurpado o poder em 24 de março de 1976.

Entendemos que esses juizes, nas causas que chega­
ram ao seu conhecimento, não receberam as provas 
suficientes que os levassem a acreditar que a subtração 
de nossas crianças não foi obra da casualidade ou de 
aspectos isolados de meros raptos de menores.

Numerosos testemunhos apresentados diante da Co­
missão Nacional de Desaparecimento de Pessoas 
(Conadep) e em causas judiciais levam a acreditar que 
existiram centros clandestinos de detenção de mulhe­
res grávidas desaparecidas que funcionaram como ver­
dadeiras maternidades (Escola de Mecânica da Armada, 
por exemplo), para onde eram transferidas grávidas 
desaparecidas dos mais distintos pontos do país para 
dar à luz.

Concluímos então que a “verdade” formal contida nos 
expedientes judiciais difere substancialmente da “Ver­
dade Histórica”, aquela buscada pelas Avós da Praça de 
Maio em seus esforços para localizar e restituir essas 
crianças.

Apesar da vigência de governos constitucionais, as 
Avós continuam encontrando sérios problemas na 
tramitação dos juízos.

Há grandes resistências em muitos membros do Po­
der Judiciário que não entendem que nossos netos são 
vítimas d e  num erosos delitos, ainda que agora se en­
contrem vivendo com os apropriadores em uma “boa e 
ótima condição socioeconômica”. Estas resistências não 
só retardam o ato da restituição, como em muitos casos 
o impedem em sua totalidade.

As medidas cautelares existentes resultam ineficazes. 
A proibição de saída do país, por exemplo, é totalmen­
te inútil no caso dos fugitivos da justiça e vem dando 
origem ao fenômeno das segundas desaparições de cri­
anças localizadas.

Contudo não se tem articulado novas medidas de pro­
cedimento e de peso que atendam a situações total­
mente inéditas apresentadas pela restituição de crian­
ças seqüestradas a suas legítimas famílias.
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A polícia fora da lei
Ouvidor prega uma 
nova corporação e 
informa que policiais 
de SP mataram 7 mil 
civis em dez anos

PAULO CÉSAR NASCIMENTO
pcn@corrcionct.com. br

combate à  violência no Brasil passa obrigatoriamente pela 
m udança do atual modelo de polícia. A estrutura ruim 
das polícias é que proporciona espaço para a ineficiência 
do policial. Entre outras m udanças capazes de resolver o 

problema, é preciso haver a  unificação das polícias Militar e Civil, a 
desmilitarização do policiamento preventivo e o fim da função judiciária 
exercida pela Polícia Civil.

Estas são as medidas defendidas pelo sociólogo e cientista político 
Benedito Domingos Mariano, ouvidor da Polícia do Estado de São Paulo. À 
frente de um órgão que se tomou um a espécie de ombudsmanáa segurança 
pública no Estado, ele argumenta que a  insistência na manutenção de 
estruturas e métodos operacionais que remontam ao período imperial 
explicam porque órgãos instituídos para garantir a segurança pública, 
como a Polícia Militar e a  Polícia Civil, paradoxalmente mataram juntas, 
nos últimos dez anos, quase sete mil civis. Pelo menos a  metade dessas 
mortes deveu-se ao uso inadequado da força policial, o que revela a  face 
perversa de um a polícia que, além de ser incapaz de agir preventivamente 
no combate ao crime, contribui para aumentá-lo.

Convidado pelo Núcleo de Estudos Estratégicos (NEE) da Unicamp 
para um a conferência que marcou, em  outubro, a criação no núcleo 
da área de estudos sobre segurança pública, o ouvidor lem bra que, no 
Brasil, a  polícia nasceu no período imperial como um aparato m ilitar a 
serviço das oligarquias, encarregado mais do controle social de excluídos 
do que da segurança pública.

Porém, de acordo com  ele, nem  os avanços no período republicano 
nem  a  transição dem ocrática forjaram  um  novo modelo policial. Pelo 
contrário, o viés repressivo das forças policiais se acentuou nos períodos 
autoritários. É nessa cultura m ilitar histórica que está a  raiz das atuais 
mazelas das polícias Militar e Civil, aponta Mariano.

“Quando u m a instituição m ilitar vai para a  guerra é para vencer o 
inimigo, não é para fazer policiam ento preventivo e ostensivo. Como, 
historicamente, a  polícia foi criada para fazer controle social, os inimigos 
do Estado e da própria polícia são os pobres. E são esses que morrem, 
porque a violência policial no Brasil recai sobre a  parcela pobre da 
sociedade”, afirm a o sociólogo, amparado por relatórios da Ouvidoria.

Os dados revelam que, n a  década de 90, a  polícia de São Paulo 
m atou 6.672 civis (95%  por tiros disparados por policiais m ilitares), a 
m aioria negros pobres, com  idade entre 18 e 25 anos, e sem antecedentes 
crim inais (veja quadro na página 2). No mesmo período 946 policiais 
morreram em confrontos.

M ariano argum enta que a  inadequada estrutura das polícias, 
baseada em  regimentos disciplinares incompatíveis com as funções de 
natureza civil que hoje exercem, interfere n a  eficiência do policiamento 
preventivo, incentiva o uso da violência e desestim ula os policiais 
vocacionados e idealistas que constituem, na opinião dele, a  m aioria 
dos efetivos. Ele observa ainda que, m al pago, o policial é obrigado a 
realizar serviços extras para complementação salarial, geralmente como 
segurança particular nas horas de folga. É quando, ironicamente, morre 
o m aior parte deles: sete em cada dez policiais militares mortos.

A população também padece nas mãos da Polícia Civil. Por causa 
dos inquéritos policiais, a  corporação ganhou um poder inquisitorial 
que coloca em  xeque, n a  opinião do ouvidor, o princípio constitucional

da presunção da inocência. “A pessoa indiciada, mesmo que tenha sua 
inocência posteriormente comprovada, ficará com o nome registrado 
na polícia, sem contar que é nessa fase do inquérito que ocorrem muitos 
dos casos de tortura e corrupção denunciados", argum enta Benedito 
M ariano. “De cada dez denúncias que chegam  à Ouvidoria sobre 
extorsão e corrupção, sete envolvem policiais civis”, informa.

De acordo com  ele, o inqu érito  p o lic ia l é um  instru m ento  
extremamente burocratizado e não dá a  necessária contribuição para o 
combate ao crime. Cerca de 90% dos boletins de ocorrência instaurados 
nas delegacias não se transformam em inquérito policial no Brasil. E 
dos 10% aproveitados, só 25% viram denúncia formal do Ministério 
Público. Por isso, conta Mariano, o Fórum Nacional de Ouvidores 
Policiais propôs em enda constitucional para acabar com  o caráter 
inquisitorial da Polícia Civil, que passaria a se dedicar exclusivamente 
à investigação do crime.

A face autoritária da Polícia Civil também se m anifesta no péssimo 
atendimento prestado à  população nas delegacias. A qualidade dos 
serviços nos distritos virou a  segunda principal denúncia relacionada a 
esses policiais no Estado. “Isso nos levou a  propor -  e houve algumas 
iniciativas nesse sentido -  que o atendimento fosse incum bência de 
assistentes sociais e não de delegado, investigador ou carcereiro”, afirm a 
o ouvidor.

Política do óbvio
A ausência de órgãos de controle interno autônom os e rigorosos 

para fiscalizar as polícias é outro ingrediente histórico que colabora 
para a m anutenção das arbitrariedades e da ineficiência policial no

país, observa o cientista político. “Em nenhum  lugar do mundo a 
polícia é eficaz sem um órgão interno forte de corregedoria” , comenta. 
Segundo M ariano, o fortalecim ento desses organism os conhecidos 
com o “polícia das polícias” é essencial para que se coloque o dedo 
em algum as feridas ainda expostas nas corporações.

“Acho imoral e perverso que um  agente policial do Estado seja 
empresário de segurança privada. Essa é um a situação vergonhosa, que 
não se apura com rigor. Porque um  policial que tem um a empresa de 
segurança pensa no lucro de seu negócio e torce para que a situação da 
segurança pública fique cada vez pior”, ilustra.

Isso ocorre, conforme o ouvidor, por causa de brechas existentes 
no regulamento disciplinar da Polícia Militar e na lei orgânica da Polícia 
Civil, que permitem ao policial ser cotista -  e não proprietário - de 
em presa privada. “Existem casos esdrúxulos em  que os donos das 
empresas de segurança são a avó, a mãe, a prim a ou o filho do policial, 
e este aparece apenas como cotista. Mas todo mundo sabe que ele é o 
verdadeiro dono.”

Mariano também considera fundamental, para a  m aior eficácia 
dos mecanismos de segurança pública, acabar com  o que cham a de 
“política do óbvio”, presente há décadas nas decisões dos governos 
estaduais para o setor. Um exemplo: exigir eficiência na investigação 
p o lic ia l re a liz a d a  p e la  P o líc ia  Civil com  v ia tu ra s  e ag en tes 
caracterizados.

“0  Fórum das Ouvidorias propôs que de 50% a 70% das viaturas 
fossem descaracterizadas” , informa. “A situação é tão óbvia que só posso 
atribuir esta insistência ao objetivo de se fazer propaganda de viaturas, 
o que não é possível se não estiverem identificadas.”

mailto:pcn@corrcionct.com
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Ouvidoria atendeu 20 mil pessoas
Órgão reúne denúncias contra policiais por mortes, tortura e abuso de poder

A  Ouvidoria da Polícia do Estado de São Pau­
lo tem como atribuições ouvir, encaminhar 
e acompanhar as denúncias, reclamações e 
representações da população referentes a 

atos arbitrários, desonestos, indecorosos ou que vio­
lem os direitos individuais ou coletivos praticados por 
autoridades e agentes policiais, civis e militares. Os 
casos de violação à integridade física (homicídio, tor­
tura e abuso de autoridade) recebem tratamento 
prioritário.

Também acolhe sugestões da população e de servi­
dores civis e militares sobre o funcionamento dos ser­
viços policiais, bem como denúncias de atos irregula­
res praticados na execução desses serviços, inclusive 
por superiores hierárquicos. Mantém sigilo das denún­
cias, reclamações e sugestões que recebe, garantindo 
ainda o sigilo da fonte de informação, assegurando, 
quando solicitada, a proteção dos denunciantes.

Instalada nas dependências da Secretaria de Segu­
rança Pública de São Paulo e sem qualquer ligação 
orgânica com a Polícia Civil e a Polícia Militar ouviu, 
em três anos de funcionamento, mais de 20 mil pesso­
as. Encaminhou ainda denúncias, queixas e reclama­
ções. Este trabalho, de acordo com o ouvidor Benedito 
Mariano, permitiu que o órgão tivesse um amplo diag­
nóstico das irregularidades pontuais das Polícias, até 
porque, entre as pessoas que procuraram a Ouvidoria, 
incluem-se policiais que também encontraram ali um 
espaço institucional para encaminhar suas reclamações.

“A Ouvidoria da Polícia não tem a atribuição de 
apurar mas, através do acompanhamento, contribui para 
garantir agilidade e rigor nas apurações”, explica Ma­
riano. “Tam bém  patrocina uma série de ações 
propositivas que visem, a curto e médio prazos, dimi­
nuir os atos irregulares e as deficiências estruturais que 
a Ouvidoria torna públicos.”

Criada pioneiramente no Brasil em 1995, a Ouvidoria 
da Polícia do Estado de São Paulo inspirou a criação de 
órgãos semelhantes no Distrito Federal, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, Espírito Santo e Pará. O endereço da Ouvidoria 
na Internet é www.ouvidoria-policia.sp.gov.br 
( P .C .N . )

Violência policial contra civis

A no Mortos por 
policiais militares

Mortos por 
policiais civis

Total

1990 585 10 595

1991 1056 10 1066

1992 1421 07 1428

1993 377 18 395

1994 491 31 522

1995 592 43 635

1996 368 38 406

1997 405 31 436

1998 466 59 525

1999 577 87 664

Total geral 6.338 334 6.672

Quem é  o ouvidor

Benedito Domingos Mariano é 
sociólogo e c ientista político 
formado pela Escola de Sociologia e 

Política de São Paulo. É secretário- 
geral do Fórum Interamericano de 
D ire itos  Hum anos (F ideh), com 
representação em 21 países do 
continente americano. Foi secretário- 
gera l do C entro  Santo  D ias de 
Direitos Humanos da Arquidiocese 
de São Paulo, de 1983 a 1996, e 
d ire to r do Conselho Estadual de

Defesa dos D ire itos  da Pessoa 
Humana (Condepe), de 1993 a 1997. 
C riou , em 1982, o M ov im en to  
N aciona l de D ire itos  H um anos 
(MNDH), que congrega hoje 280 
ONGs, e presidiu o Centro de Defesa 
dos Direitos Humanos de Osasco 
(SP), de 1980 a 1982. A imprensa 
de São Paulo anunciou que Mariano 
foi convidado pela prefeita eleita 
Marta Suplicy (PT) a implantar a 
Ouvidoria da Capital.

Mariano: amplo diagnóstico das violações

A segurança pública como tema acadêmico
ELIÉZER RIZZO DE OLIVEIRA

eliezer@unicamp.br

E m diversos am bientes universitários 
brasileiros o tema da segurança pública 
está ocupando um espaço impensável há 
poucos anos. Não se trata apenas da 

investigação sobre a política de segurança dos 
Estados ou da ausência desta política, em boa parte 
dos casos. Mas, sim, da disposição de se pesquisar 
a violência social e a atuação dos organismos 
policiais enquanto instrumentos de políticas de 
governo.

Pesqu isas de grande relevo estão sendo 
empreendidas no Rio de Janeiro e em São Paulo. O 
Núcleo de Estudos Estratégicos (NEE) tem orientado 
suas atividades nas áreas ‘Estudos Estratégicos”, 
“Forças Armadas/sociedade/regimes políticos” e 
“Relações internacionais”. Agora ele busca oferecer 
nova resposta ao país em seu labor de pesquisa. 
Para tanto, está criando a área “segurança pública”, 
já que este tema é praticamente impositivo no plano 
da sociedade.

A co n ferên cia  do Dr. B en ed ito  M ariano, 
promovida pelo NEE no dia 18 de outubro, um pré- 
lançamento público desta área, teve também a 
participação do Tenente-coronel Galassi, comandante 
da Política Militar de Campinas. Ao contrário do que 
se poderia eventualmente esperar, foi de alto nível 
intelectual e de efetivo respeito mútuo o encontro 
entre o Ouvidor das Polícias e militante de direitos 
humanos e o oficial superior da PM. E o interesse do Eliézer: buscando projetos em segurança

público foi também muito expressivo. Ficou então 
desenhado um diálogo entre atores sociais que será 
essencial às novas pesquisas, as quais deverão 
também envolver organizações sociais e comunitárias 
e outros setores do poder público: Legislativo, 
Judiciário, Ministério Público, Polícia Civil, etc.

O Núcleo de Estudos Estratégicos já está 
inscrevendo o tema da segurança pública em seus 
seminários, buscando gerar novas competências 
mediante projetos de pesquisa e orientação de 
pesquisadores. Uma atenção especial será consagrada 
à região de Campinas, cujos índices de violência são 
alarmantes.

A propósito, se existem bons exem plos de 
pesquisas sobre a organização e atuação das polícias 
civil e militar, o mesmo não ocorre com relação às 
empresas de segurança privada. Nào faz mais de 
três décadas que este setor se implantou e seu 
desenvolvimento tem sido muito acentuado, a ponto 
de justificar não apenas um adequado aparato legal 
e o controle pelo poder público, mas também a 
realização de estudos no âmbito da universidade, a 
exemplo do que está ocorrendo em outros países.

Em suma, ao criar a área de “segurança pública” 
o Núcleo de Estudos Estratégicos está procurando 
cumprir adequadamente a sua missão social, que é 
a mesma da Universidade: produzir conhecimento e 
formar recursos humanos para a sociedade.

Eliézer Rizzo de Oliveira é professor adjunto do IFCH, 
co o rd e n a d o r do N úcleo  de Estudos E s tra tég icos  e 
representante docente no Conselho Universitário

Foto: Ari Ferreira

http://www.ouvidoria-policia.sp.gov.br
mailto:eliezer@unicamp.br
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Comandante 
afirma que ouvidor 
é ‘estrábico’
Para coronel a acusação de que 
os mortos pela PM são civis é uma 
chacota com a corporação

O
ADRIANA MIRANDA

adriana@reitoria. unicamp. br

coronel Elzio Lourenço Nagalli responde pelo m aior 
com ando de policiam ento do interior de São Paulo, um a 
área que engloba 92 municípios, incluindo Campinas. 
Estão sob suas ordens 5,7 m il policiais. Com a firmeza 

que o cargo lhe permite, o com andante regional da Polícia Militar 
defende com  veemência a  corporação, nega que ela se ja violenta e 
rebate os nú m eros sobre h o m icíd io s p raticad o s por p o lic ia is , 
apresentados nas páginas 1 e2  deste suplemento pelo ouvidor da Polícia 
do Estado, sociólogo Benedito Domingos Mariano. “Não concordo c< >m 
nada que esse ouvidor coloca” , afirm a, cham ando-o de “incompetente 
e estrábico".

Nagalli esteve n a  Unicamp no últim o dia 24, participando do 
Sem inário de Educação Institucional, evento que reuniu 300 oficiais 
sob o seu com ando no Centro de Convenções. Ao abrir o encontro, o 
coronel defendeu a necessidade de debater e pensar um a polícia m ais 
eficiente, capaz e competente. Afinnou que é preciso “quebrar o sistema 
arcaico e não-inteligente” que distancia a polícia de centros de saberes 
como a Unicamp. “Precisamos que a universidade entre em nossas 
vidas. Temos o que aprender e também o que ensinar a  ela”. Para o 
comandante, a violência é  fruto da m iséria e a educação seria um dos 
cam inhos para garantir segurança à sociedade.

A seguir, os principais trechos da entrevista concedida por Nagalli 
ao Jornal da Unicamp:

Jornal da Unicamp -  Que tipo de parceria o comando da Polícia 
Militar regional pretende estabelecer com a Unicamp?

El/.io Nagalli -  A primeira vez em que a Polícia Militar entrou 
efetivamente na Universidade foi no ano passado, quando um  grupo 
de 20 oficiais passou por um curso de bioética. Agora realizamos este 
Sem inário de Educação Institucional, com  apoio da Pró-Reitoria de 
Extensão e Assuntos Comunitários. Queremos fazer disso um hábito. A 
Unicamp é um  centro de excelência educacional neste país, onde estão 
pessoas de inteligência e capacidade muito grande para nos auxiliar 
nos problemas. Devemos ter humildade para permitir que a Unicamp 
tam bém  adentre os quartéis. Queremos que professores doutores 
venham dar aulas no curso de soldados da Polícia Militar, passando 
u m a inform ação mais técnica, m ais balizada e aprimorando o nosso 
profissional que sairá às ruas daqui a um ano.

P -  Já  existem projetos neste sentido?
R -  Sim . A professora M aria Cristina Von Zuben (docente da 

Faculdade de Ciências Médicas e atualmente desen volvendo trabalhos 
junto à Preac)deverá coordenar a área de direitos hum anos deste curso 
de soldados para que possamos dar u m a nova visão a esses policiais, 
não só na área de recursos hum anos, mas na área de ética. É a  visão de 
um a doutora em  ética. Foi ela quem ministrou o curso para o grupo de 
oficiais no ano passado, de form a que já  temos um a parceria em 

.andamento.

P -  Em conferência recente na Unicamp. o 
ouvidor da Polícia do Estado de São Paulo, o sociólogo 
Benedito Mariano, fez duras críticas à atuação das 
corporações, PM e Polícia Civil. Ele disse que o sistema 
é  ineficiente, incapaz de agir preventivamente e no 
combate ao crime, e que nos últimos 10 anos matou 
quase sete mH civis. Como o senhor vê tais acusações?

R -  Não concordo com nada que esse ouvidor 
coloca. Acho engraçado que um a pessoa que deveria 
ser esclarecida, ter visão m ais ampliada por ser sociólogo, não conheça 
nada sobre o que diz. Ele deveria ter noção que esses “civis” não são tão 
civis assim. São pessoas extrem am ente perigosas, organizadas, que 
enfrentam a polícia. Devemos ter o bom senso de entender que hoje o 
bandido não atira rosas n a  polícia. Ele vem muito bem equipado. Aliás, 
muito mais equipado do que muitos im aginam . Vide os artefatos que 
estão sendo usados, com o granadas. Eu sempre falei que ele (o ouvidoi) 
é estrábico. E continuo afirmando que é estrábico porque ele não possui 
um a visão perfeita daquilo que deve ser feito dentro da sociedade.

P -  Eo que deve ser feito na sociedade?
R -  Temos que contar com um a polícia competente e enérgica. 

No m undo,o importante não é só a função do policial: éa fo rça d a le i. 
É a força da lei que dá ao policial condições para ser bom e ter um a 
atuação firme dentro da sociedade. É lógico que não compactuamos 
com um a polícia truculenta, mas dizer que m orreram  civis é um a 
chacota à m inha corporação, simplesmente um  desmerecer, um a visão 
extremamente incompetente de quem deveria ter mais competência 
para entender de segurança pública. Aliás, acredito que na parte de 
sociologia ele ( ouvidoi) demonstra muito pouca visão e, na parte de 
segurança pública, nenhum a.

P -  É'possíveldesmilitarizar opoliciamentopreventivo, como prega 
o ouvidor?

R -  A Guarda Municipal é subordinada ao poder civil. A primeira 
coisa que um  prefeito faz na Guarda é colocar uniforme, bota, bater 
continência, marchar, montar banda. Não entendo porque é preciso ser 
tão civil, quando as polícias competentes do mundo inteiro também têm 
o seu lado militar, o que em nada impede que sejam excelentes. A situação 
é colocada como se o poder militar atravancasse ou deixasse de ser positivo. 
Quando se oferece à área civil a oportunidade de se fazer alguma coisa 
não h ierarqu izad a, ela  hierarqu iza. Isso dem onstra a fa lta  de 
conhecimento e de sensibilidade do ouvidor. 0 u  ele acha que estamos 
num país diferente? Estão querendo fazer um a polícia de primeiro mundo 
com um a estrutura de terceiro mundo. 0u  damos estrutura para esta 
polícia ser de primeiro mundo ou nunca seremos felizes. Para termos 
condições de trabalho precisamos de competência, estudo, educação e de 
outros fatores que não dependem só da polícia. Por isso, acho que a 
sociologia poderia contribuir muito na formação do nosso povo, para que 
ele tenha o que comer, onde trabalhar, e não sofra com o desemprego, a 
recessão e um a série de problemas que desembocam na segurança pública.

Coronel Nagalli: a universidade também deve entrar nos quartéis

P -  A miséria é  a causa da violência?
R -  Tudo n a  sociedade tem inter-relação. Se a  fa m ília  está 

desestruturada, se o pai não pode oferecer alim ento para seu filho, se a 
sociedade não lhe dá casa e o Estado não garante os seus direitos, a í ele 
se submete ao crim e organizado. O bandido sustenta a  favela com  a 
estrutura que ele possui, organiza aquele grupo com  o dinheiro do 
narcotráfico. Isso é importante a gente analisar. Acho que a polícia é 
feita de cidadãos do povo. Se a  polícia trabalha mal, se tem um a m á 
atuação, é porque seus membros são fruto desta sociedade. Precisamos 
mudar a sociedade para que a polícia também cresça.

P -  Este seminário realizado na Unicamp é  uma forma de 
contribuir para humanizar os policiais, de passar uma outra visão 
aos oficiais?

R -  Acho que a p olícia  n u n ca  olhou a sociedade com o se ela  
fosse diferente. Essa h u m a n iz a çã o  nós tem os e m uito. Quando 
atendem os pelo 190, é n a  parte social. 0  sem inário  n a  verdade é 
u m a form a de pensar, u m a form a de reflexão para que a  gente 
possa m udar a corporação e se adaptar à  m odernidade. Por isso, a 
nossa preocupação para que a doutora da Unicam p vá trab alh ar 
na área de ética e de direitos hum anos n a  corporação. E la realm ente 
precisa ter u m a visão que nos ajude a dar base a esses soldados, 
p ara que eles possam  constru ir u m a consciên cia , não truculenta, 
m as en érgica e firm e.

P -  O ouvidor prega mudanças no atual m odelo das 
corporações e a unificação das polícias Civil e da Militar. O senhor 
defende isto?

R -  É claro que precisam os repensar a  estrutura da polícia. 
Não nego que m u d an ças são necessárias. O m undo evoluiu, se 
m od ern izou  e tem os que nos ad aptar. Q uando propom os um 
sem inário  com o este, de Educação In stitu cion al, estam os visando 
exatam ente m udanças, repensar o papel da p olícia. Mas, antes de 
tratarm os de assuntos com o a u n ificação , precisam os terceirizar 
alguns serviços. Não tem cabim ento , por exem plo, eu form ar u m a 
p olicial para ser telefonista. Existe um  m onte de postos de gasolina 
n a  cidade e eu ainda tenho policiais abastecendo viaturas. 0  que 
p recisam os é de m ais p o lic ia is  nas ruas e m enos em  fu n çõ es 
burocráticas. A população quer a polícia  n a  rua, não nos quartéis. 
Creio que só a  partir dessas alterações, com  vistas à terceirização, 
poderemos avançar em outros aspectos.
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Ex-presa política dá curso de 
ética para policiais militares
Professora da FCM tenta desmistificar normas de conduta da corporação

ADRIANA M IRANDA
adriana@reitoria. unicamp.br

P rofessora  da Faculdade de C iências 
M édicas (FCM ) da U nicam p, Maria 
Cristina Von Zuben de Arruda Camargo 
dá um curso sobre ética para policiais 

militares. São oficiais e soldados habituados a 
norm as rígidas e diante dos quais ela tenta 
desmistificar padrões enraizados há décadas na 
corporação. “O Brasil não precisa de mais leis 
e códigos. Precisa de um olhar humanista e 
re sp e ito so  fren te  às d iferen ças dos seres 
hum anos”, afirma.

Maria Cristina acredita que em breve teremos 
uma polícia melhor. Seria mera opinião de uma 
cidadã otimista, não fosse ela uma ex-presa 
política da ditadura militar. “Há um ano, jamais 
imaginaria que pudesse estar dando aula para 
policiais. “Hoje, converso muito à vontade com 
eles e acredito realmente em mudanças”, afirma. 
O que a faz acreditar na corporação, mesmo 
depois de sua triste experiência de militância, 
é a receptividade dos policiais ao seu trabalho. 
“Surpreendentem ente para mim, muito poucas 
v ezes a d iscu ssão  so bre  ética  foi tão bem  
recebida. Antes de iniciar o curso para oficiais 
no ano passado, jornais noticiaram que eu havia 
sido presa política. Achei que ninguém iria estar 
lá, mas todos foram e prestaram muita atenção 
no que eu disse”, orgulha-se.

Turma de 400 soldados
Maria Cristina foi apresentada ao comando 

da PM pelo deputado estadual Renato Simões 
(PT). “Ele estava preocupado com  aspectos 
ligados à violência praticada por policiais e 
achou que a questão tinha de ser trabalhada 
com base na ética. Aceitei o desafio”, diz. O 
relacionam ento com o com ando regional da PM 
em Campinas se estreitou a partir de um curso 
de bioética, ministrado no ano passado, para 
um grupo de 20 oficiais, com o apoio da Pró- 
Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários 
(P re a c )  da U n icam p . “A p ró -re ito r ia  está  
em penhada em auxiliar no trabalho da PM e 
vamos firmar agora uma parceria que visa a 
extensão das aulas para os soldados”, adianta 
M aria C ristin a . O cu rso  de fo rm ação  de 
soldados tem início previsto para janeiro de 
2001. “Serão 400 alunos”, adianta o comandante

regional da PM, Elzio Lourenço Nagalli.
Se em um curso de medicina, que dura seis 

anos, os estudantes têm 30 horas de aula de 
bioética e mais sete ou oito horas de ética 
médica, os futuros soldados contarão com 64 
horas em dois anos. “Aí se percebe que é um 
curso bem  m ais voltado para a ética , em 
com paração a muitos que são oferecidos nas 
universidades”, explica a docente da FCM.

Ética anterior
Nos cursos e palestras que ministra aos 

policiais militares, Maria Cristina ensina que a 
d isc ip lin a  de é tica  p ro fissio n a l trata dos 
aspectos referentes a normas e ao código. E 
ressalta que, se leis e norm as resolvessem  
problemas, todos estaríamos livres deles. “Antes 
disso, é preciso existir a ética geral, a ética na 
relação humana. O ser humano vem antes do 
indivíduo profissional”, adverte. Segundo a 
professora, um manual de instrução pouco 
resolve, pois nem sempre ele contém o que é 
justo ou moral. “Cada pessoa tem seus valores. 
O ser humano, em sua individualidade, é um 
agente moral. É impossível que todos cumpram

uma norma só”, argumenta.
A denunciada violência da polícia, segundo 

Maria Cristina, vem cercada de questões éticas. 
Ela diz que engessar policiais dentro de padrões 
e normas impede que eles avaliem se estão 
agindo errado, em nome das regras. Na visão 
da professora, as diferenças trazem conflitos. 
“O se r h u m an o  b u sca  a lib e rd a d e  
constantem ente. Um homem preso, contido, 
não p recisa  ser m ais agred id o, porque já 
retiraram  dele o que é mais im portante, a 
liberdade. Precisamos respeitar as diferenças”.

Esta atitude Maria Cristina defende que o 
policial m antenha frente ao prisioneiro. “O 
homem vai se rebelar sempre contra a prisão e 
a sociedade contra a repressão. A humanidade 
perderia muito se o homem abrisse mão de ser 
livre”, pondera. Saber se relacionar com o 
d esig u al é um dos g ran d es d e sa fio s  dos 
policiais. Por isso, a professora julga que a 
sociedade não pode prescindir da polícia. “Se 
não gostamos dela da forma como está hoje, 
precisamos trabalhar para mudar este quadro. 
Não podemos acabar com a instituição. Ela é 
necessária”.

As graves m udanças na soc iedade
MARIA DO CARMO PAGANI

carmopctgcini@aoL com

Toque de recolher imposto por chefes do crime em bairros 
da periferia, aumento na quantidade de assaltos e de outros 
tipos de delitos contra o patrimônio, mais e mais homicídios. 

Mudanças graves no perfil da sociedade brasileira e a descrença 
nas in s titu ições  podem  es ta r fom en tando  o aum ento da 
crim inalidade urbana. Na opinião do cientista político Sérgio 
Adorno, coordenador do Núcleo de Estudos da Violência da USP, 
a persistência das desigualdades sociais e raciais, e a falta de 
acesso e confiança nas instituições de promoção do bem-estar 
social são alguns dos pontos que podem explicar a vio lência à 
qual está submetida hoje a população de várias regiões do país. 
Ele tem em mãos estudos e pesquisas sobre o assunto.

A sociedade brasileira passou nos últimos anos por mudanças 
abruptas. “Mas o sistema de Justiça continua respondendo como 
há 40 anos” , ressalta. Por conta disso, Adorno defende que a 
m odernização da Justiça é fundam ental para contribu ir na 
reversão dos níveis de crim inalidade. Segurança pública, para 
ele, envolve também alterações significativas nos tribunais, no 
Ministério Público, no sistema penal. “É preciso julgar dentro da

lei” , entende. Para o professor, outro mecanismo capaz de reduzir a 
violência urbana é o aperfeiçoamento da polícia, que não se traduz 
apenas no reaparelhamento logístico, como mais armas ou viaturas. 
“A polícia terá de ser mais eficiente e científica; preventiva e não- 
violenta”, adverte.

Em outra ponta, Adorno entende que o quadro de criminalidade 
poderá adquirir contorno menos grave a partir da adoção de um 
consenso na sociedade de que as políticas de segurança pública 
terão de resistir às mudanças de governos. “ Elas precisam ser 
duradouras e superar as trocas de comando partidário’', defende. 0  
Estado, na avaliação do pesquisador, “não tem conseguido chegar 
lá” para oferecer mais segurança à população. A escalada da 
crim inalidade está diretam ente ligada á questão dos direitos 
humanos. “Quando se propõe política de segurança pública é 
necessário que se estabeleça um link  com os d ireitos humanos e 
vice-versa” , assinala.

No entender de Adorno, a violência no país pode ser analisada 
a partir de quatro tipos de delito: o crime comum (roubos, furtos, 
estupros), os crim es conexos (disputas entre quadrilhas pelo 
monopólio do tráfico), graves v io lações dos d ireitos humanos 
(execuções, massacres, grupos de exterm ínio) e vio lência nas 
relações subjetivas (doméstica, conjugal, em escolas, entre vizinhos). 
Esta última parece ter crescido significativamente nos últimos anos.

E indica que a fragilidade das instituições leva a uma saturação e 
a um desfecho fatal. É preciso promover uma política de igualdade 
de oportunidades, de cidadania plena, de respeito aos direitos 
fundamentais, entre eles a integridade física.

Para o professor da USP, a criação da área de estudos em 
segurança pública pelo Núcleo de Estudos Estratégicos (NEE) da 
Unicamp é uma iniciativa importante no sentido de contribuir para 
a multiplicação de esforços, visando entender a violência urbana 
e combatê-la com políticas mais eficientes.

Adorno: pelo direito à integridade física

Maria Cristina Von Zuben de Arruda Camargo fala aos policiais: olhar humanista
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Esteia Carlotto, presidenta da Abuelas de Plaza de Mayo, durante conferência na Unicamp: "A transgressão se fez lei"

Existem graves problemas nos juízos de filiação, que 
têm fórum Civil, quando é necessária uma prévia sen­
tença penal. Nestes casos todo o processo sofre prorro­
gação de tempo e a conseqüência disto é que a criança 
passa a ter dificuldade para trabalhar sua verdadeira e 
única identidade.

Nossa Associação, além de levar adiante os numero­
sos juízos Civis e Penais, propicia reformas na legislação 
que tendam a modificar as situações antes descritas.

Nas causas judiciais se pôde reconhecer a diferença 
entre apropriação e adoção. A inclusão na Convenção 
Internacional pelos Direitos da Criança aprovada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novem­
bro de 1989, dos artigos 7 e 8, conhecidos como “ar­
gentinos”, e 11, do Direito à Identidade, foram uma so­
licitação da Instituição “Abuelas”. Assim decretou-se a 
nulidade absoluta em uma adoção plena ocorrida em 
1991, pela primeira vez no país em relação a uma me­
nor. Uma querela criminal iniciada em 1996 determinou 
que existiu um plano sistemático para o roubo de bebês 
por motivos políticos. Por causa disso estão no cárcere 
os militares de máxima responsabilidade.

Cremos que o Direito e a Justiça não podem cami­
nhar à margem de uma realidade tão dolorosa como é o 
tema das crianças desaparecidas e nascidas em cativei­
ro. É necessário que incorporem o problema de manei­
ra tal que os benefícios das reformas alcancem as crian­
ças vítimas destes delitos, e a comunidade infanto-juve- 
nil em seu conjunto.

1 A s p e c to  p s ic o ló g ic o
Nossos psicólogos dizem que de todas as palavras que 

a criança ouve, existe uma que vai ter importância fun­
damental: seu  nome.

Já ao nascer, o nome contribui de uma maneira deci­
siva para a estruturação das imagens cio corpo. Seu nome 
é a primeira e última palavra relacionada com sua vida, 
para ele e com os outros. Nome que é desejo e lei. E 
história e lugar para o sujeito. Por isso a gravidade que 
representa privar do nome e substituí-lo por outro.

Manter algo clandestino, ocultando-o para que outros 
não saibam dele, é sinistro. E o sinistro é uma variedade

do terror que remonta ao antigo, ao familiar. Remete ao 
que se denomina “o segredo de família”. A criança con­
vive com algo que ignora, num presente inquietante. 
Os executores do sinistro, os que mantêm o segredo 
são, de certa forma, insensíveis aos efeitos do horrendo. 
Eles mesmos são o sinistro logrando para si a impunida­
de que pretendem.

É preciso entender que as conseqüências do seqües­
tro de crianças afetam a sociedade em seu conjunto. A 
sociedade que, particularmente no setor infantil, está 
vendo ser destruído o sistema de resguardo e proteção 
que o Estado tem o dever de oferecer para um desen­
volvimento são e harmônico.

O desaparecimento de uma só criança por parte do 
Estado determina uma fratura nas estruturas de seguran­
ça que esses pequenos requerem.

■ O u tra s  c o n q u is ta s
A criação da Conadi (Comissão Nacional pelo Di­

re ito  à Id e n tid a d e ), que está  su bm etid a  à 
Subsecretaria de Direitos Humanos do Ministério da 
Justiça e Direitos Humanos, deu-se a pedido das Avós 
da Praça de Maio em 1992. São suas funções: zelar 
pelo cumprimento dos artigos 7, 8 e 11 da Conven­
ção Internacional pelos Direitos da Criança; receber 
requerimentos e denúncias das Avós da Praça de 
Maio, assim como casos apresentados diretamente; 
procurar jovens espontaneamente, solicitando inter­
venção da Conadi ao suspeitar serem filhos de desa­
parecidos; investigar também os novos casos de de­
saparecidas grávidas que não foram denunciados 
anteriormente.

A equipe de Saúde Mental foi criada no início dos 
anos 80 e tem oferecido atenção terapêutica aos meno­
res restituídos e a suas famílias; em alguns casos de res­
tituição em sede judicial, um representante da equipe 
foi incluído no dispositivo. Vem assessorando juizes 
intervenientes, assim como a assessores de menores e a 
Tribunais de Família.

Tem-se criado formas de intervenção diante de fatos 
inéditos, bem como aportes teóricos. Existem solicita­
ções em diferentes situações onde a temática da identi­

dade está em jogo, não só em nível nacional como in­
ternacional.

Atualmente se está levando adiante a iniciativa de cri­
ar um Centro de Atenção de Direito à Identidade, Servi­
ço de Saúde Mental, gratuito e aberto à comunidade, 
por convênio a ser firmado entre a Associação “Abuelas”, 
a Faculdade de Sociologia da Universidade de Buenos 
Aires e a Subsecretaria de Direitos Humanos do Ministé­
rio da Justiça e Direitos Humanos, com o objetivo de 
comprometer as instituições do Estado ativamente nes­
ta temática. O Centro incluirá a atenção a situações 
onde o Direito à Identidade esteja em jogo, além de 
assistir aos prejudicados nesta questão pelo terrorismo 
de Estado. O Centro terá a área de docência, com um 
seminário de formação permanente, e a área de investi­
gação, onde os cursantes e profissionais da carreira de 
sociologia e afins terão acesso à prática e a uma forma­
ção altamente qualificada em nossa temática.

Está se construindo um Projeto de Investigação “Re­
construção da Identidade dos desaparecidos, Arquivo 
biográfico das Avós da Praça de Maio” que vem sendo 
finalizado de acordo com convênio firmado entre nossa 
Instituição, o Instituto Gino Germani de Ciências Sociais 
da Universidade de Buenos Aires e a Faculdade de Ci­
ências Sociais. Trata-se de reconstruir e preservar a his­
tória das famílias com membros desaparecidos e crian­
ças apropriadas, através de entrevistas com familiares e, 
dentro do possível, com amigos dos desaparecidos.

Estamos recolhendo em diversas publicações as dife­
rentes áreas desta experiência, assim como o produto 
dos Encontros Internacionais dos anos 1992 e 1997.

■ A  re stitu içã o
Na situação de apropriação as crianças foram airança­

das àos  braços de seus pais, sem palavras e com violên­
cia real. Arrancadas de sua identidade e de sua história 
pessoal e familiar, foram submetidas a uma dupla situa­
ção traumática: a desaparição de seus pais e a própria 
desaparição, submergindo em um processo de ocultação 
e alienação. Nesse tipo de ato se ignorou toda lei, a 
transgressão se fez lei e a perversão a modalidade de 
vínculo.

Agora, nem o ato da restituição, nem o contexto em 
que se realiza, nem o processo de afiançamento repe­
tem nenhuma das circunstâncias da situação traumáti­
ca. Não há arrancamento nem silenciamento, já que, 
com palavras e a lei e o amor, a criança recupera uma 
relação genuína e continente que uma e outra vez 
vemos que se estabelece de imediato, com a força de 
um reencontro revelador, com a profundidade que 
outorga o reconhecimento e que lhe permite a vivência 
protegida de integrar e recompreender o que percebe 
e o que pensa, o que afeta e valoriza, abrindo-lhe o 
caminho para sentir-se e saber-se ela mesma e o aces­
so à sua própria verdade de sujeito. E uma situação 
nova, reparadora.

Ato psiquicamente marcante, com base na articula­
ção de verdade e justiça. Seu significado mais pleno é 
deixar de ser desaparecido.

A restituição tem um caráter libertador da profunda 
vulnerabilidade do sinistro encrustado no psiquismo in­
fantil, opera, justamente, o develamento do núcleo trau­
mático, reduzindo sua eficácia latente ou sintomática e, 
simultaneamente, “o restabelecimento da ordem de le­
galidade familiar” que o situa na possibilidade de unificar 
significações de si mesmo de outro modo perdidas.

A restituição descobre a eficácia do reencontro com a 
origem, o convoca e o reintegra, mais além do momen­
to, das separações ou das vicissitudes posteriores.

Assim, também, a restituição da última das crianças 
desaparecidas produzirá um efeito direto na comunida­
de infantil, em ordem com a recuperação de princípios 
e segurança que a sociedade e o Estado têm o 
indubitável dever de oferecer.

Cada criança adotada de boa fé durante os anos de 
terror saberá que sua origem e história pessoal não es­
tão marcadas pela ação repressiva.

A partir da perspectiva ética direcionada para o futu­
ro, do fortalecimento da convivência cidadã e da plena 
vigência dos Direitos Humanos e em particular da in­
fância, a Restituição constitui a devolução da sociedade 
a si mesma como Defesa da Vida, Busca da Verdade e 
cumprimento da Justiça Plena.

Abuelas de Plaza de Mayo -  2 0 0 0
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R E F L E X Ã O  .
REFLEXÃO

O que estamos fazendo 
de nós mesmos?

M A R IA  DO C A R M O  PAGAIM1
carmopagani @aoL com

A indagação que dá título a esta matéria foi o 
ponto de partida para a reflexão -  com base 
nas idéias dos pensadores franceses pós-mo- 
dernos Michel Foucault e Gilles Deleuze -  

dos problemas contemporâneos presentes no mundo 
globalizado. A questão traz implícita, ainda, a discus­
são sobre formas de resistência à nova ordem mun­
dial imposta pelo capitalismo renovado que, tendo a 
mídia como forte aliada, aproveita em seu benefício 
até mesmo das formas de luta que se propõem a 
confrontá-lo. A necessidade de reflexão sobre a nova 
sociedade que está se formando, e que vem se anun­
ciando desde os anos 70 - e ganhou impulso sobretu­
do após a falência dos sistemas socialistas de gover­
no -, motivou a realização do C olóquio Foucault- 
D eleuze  -  O q u e  estam os fazen do  d e  n ós  mesmos.?, 
que reuniu no auditório do Instituto de Filosofia e Ci­
ências Humanas (IFCH) da Unicamp, de 22 a 24 de 
novembro, pesquisadores da obra dos dois filósofos 
que atuam em diversas áreas do conhecimento e 300 
espectadores de várias regiões do país.

A proposta do colóquio foi, a partir das perspecti­
vas de Foucault e Deleuze sobre sociedade discipli­
nar e sociedade de controle, pensar a realidade con­
temporânea de um mundo dominado pelo poder da 
mídia ampliado com a nova ordem imposta pelo ca­
pitalismo renovado, onde as pessoas são cada vez mais 
levadas ao consumo e onde as dificuldades de se im­
por ao capitalismo - que parece não ter oposição e se 
coloca de maneira autoritária como a única alternativa 
de sistema econômico e de vida - são inúmeras. Sem 
polarização ideológica tudo, incluindo as formas de 
luta, é aproveitado em seu próprio benefício pela nova 
ordem mundial. Foucault e Deleuze, explica Margareth 
Rago, do Departamento de História do IFCH e 
organizadora do encontro, se preocuparam em pen­
sar a atualidade, as mudanças nas formas de viver e 
no modo de viver a política. São pensadores que bus­
cam as possibilidades de constituição de novas for­
mas de sociabilidade e de subjetividade em um pre­
sente que se marca pela passagem de uma sociedade 
disciplinar para a de controle .

Colóquio reúne 
pesquisadores de 
todo o país para 
pensar, à luz de 

Foucault e Deluze, as 
mudanças nas formas 

de dominação na 
sociedade

Vigilância - As transformações experimentadas nas 
últimas décadas têm atingido as instituições, entre elas 
aquela de relevância extrema na formação de uma 
sociedade: a escola. Por conta disto, adverte Alfredo 
Veiga-Neto, educador e professor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, é necessária a reflexão 
sobre o papel da escola nas mudanças que ocorrem 
no mundo. No Brasil, por exem plo, o modo 
disciplinador que preponderou especialmente duran­
te o regime militar vem sendo substituído por um novo 
modelo que, aparentemente liberal, reforça o contro­
le sobre as crianças. “Vivemos a época da abertura da 
vigilância onde as escolas, por exemplo, deixam de 
ocupar prédios murados e ao mesmo tempo se trans­
formam em locais onde todos observam todos. E até 
que ponto é positivo deixar a condição de enclausurado 
e passar para a de acossado?”, questiona Veiga-Neto. 
Para exemplificar o conceito cita uma escola de Porto 
Alegre onde as salas são envidraçadas e todos podem 
observar os demais companheiros de outras salas e 
também ser observados por eles ininterruptamente.

Outro aspecto que merece reflexão, segundo o edu­
cador, é a alteração imposta pelo capitalismo renovado, 
capaz de transformar a escola de centro de irradiação de 
conhecimento para locais de formação técnica, onde o 
objetivo maior a ser atingido é uma boa colocação no

Margareth, a coordenadora: revitalizando idéias libertárias

competitivo mercado de trabalho. “Na dimensão da eco­
nomia a ênfase deixa de ser a produção e passa a ser o 
serviço”, ressalta Veiga-Neto. A nova ordem mundial, 
lembra o educador, estimula também a ida precoce de 
crianças à escola como forma de a mãe disponibilizar 
melhor seu tempo. “Assim, o confinamentojé mais lon­
go para se moldar o indivíduo”, destaca.

Por conta das transformações instauradas na socieda­
de de controle decorrente do novo capitalismo, sur­
gem novas estratégias de vigilância fortes o suficiente 
para tomar o indivíduo incapaz de esboçar reações. Um 
exemplo, lembra Veiga-Neto, é o “Sorria, você está 
sendo filmado”. Neste aspecto, ressalta o educador, a 
escola tem papel fundamental na proposta de alterna­
tivas. “Temos de refletir sobre a possibilidade de mu­
danças sem demonizar práticas, mas avaliando a utili­
dade do que elas produzem para o que é bom e para o 
que é ruim”, explica. A indagação para a qual os esfor­
ços devem ser voltados, entende Veiga-Neto, é: como 
operar a escola no sentido de ela poder fornecer espa­
ços para novos acontecimentos?

M esa do 
Colóquio 
Foucault e 
Deleuze: 
reunindo 
estudiosos de 
todo o Brasil
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R E F L E X Ã O  _
REFLEXÃO

O totalitarismo 
fotogênico

A  vampirização do axé 
e a apropriação do 

capitalismo na cultura

Os tentáculos do capitalismo contemporâneo estão 
estendidos também sobre a arte e a cultura, no 
intuito de transformá-las cada vez mais em objetos de 
consumo. No Brasil, por exemplo, isso pode ser nota­

do na apropriação pela indústria fonográfica do po­
tencial do ritmo baiano -  uma das importantes forças 
da subjetivação do povo da Bahia —, que se tornou 
“menina dos olhos” do novo capital pela facilidade de 
extrair dele um de seus mais rentáveis produtos.

Se por um lado esta estratégia tem aspectos posi­
tivos, como a ampliação de mercado e de circulação 
da criação musical baiana, gerando com isso maior 
oportunidade de trabalho, por outro ela é responsá­
vel por devolver ao mercado um ritmo clonado, des­
tituído de solidariedade e com um conjunto limitado 
de trejeitos estereotipados. Um produto empobreci­
do, que forma a identidade pret-a-porter  do estilo 
daquele povo. Uma carcaça de um corpo reduzido a 
clichês de sexualidade que perdeu o erotismo e a 
potência poética.

É desta forma que Suely Rolnik, professora da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC- 
SP), analisa a influência do capitalismo contemporâ­
neo na cultura, em especial naquela refletida pela pro­
dução musical. A vertente perversa do investimento, 
ressalta a professora, completa-se com o consumo da 
identidade pret-a-porter pelo próprio baiano de quem 
a seiva para a produção do clone foi extraída. “Ele 
passa a ser em muitos casos a imitação servil de seu 
próprio clone”, considera.

O axé-music, destaca Suely, nada mais é do que a 
vampirização do ax é -  palavra yorubá que designa a 
energia sagrada dos orixás, a potência vital de todos os 
seres e de todas as coisas, a força criadora -  para se

A humanidade
A sociedade contemporânea está 

sentindo os efeitos negativos de 
um modelo capitalista sustentado 
pela mídia -  que produz “verda­
des” e estimula o nâo-pensar - ,  no 
qual o capital produtivo muitas ve­
zes é preterido em benefício do 
especulativo, a megaindústria dita 
regras de comportamento, as ma­
nifestações artísticas e culturais são 
reduzidas a clones e o fundamen- 
talismo religioso cresce em propor­
ções assustadoras.

A realidade, entende Luiz Orlandi, 
do Centro de Estudos em Filosofia 
Moderna e Contemporânea do 
IFCH, força a uma nova indagação:
-o que estamos ajudando a fazer 
de nós mesmos?”. A humanidade, 
d estaca O rlandi, vem sendo 
sucateada pela nova ordem mun­
dial. “E esse sucateamento se cons­
titui num dos paradoxos da socie­
dade contemporânea”, aponta.

Seguindo as idéias foucaultianas 
e deleuzianas -  que propõem no­
vas formas de viver o tempo e a 
possibilidade de pensar a partir da 
perspectiva da descontinuidade -  
um caminho para mudar esta reali­
dade passa por uma guerra que 
cada um terá de travar em seu in­
terior, previne Orlandi. “Uma luta 
em busca de uma vida levada com 
movimentos suaves e de coexis­
tência entre os seres, de modo a 
ter um maior cuidado em relação 
ao que nos captura na sociedade

transformar em um clone estéril de um estilo fabricado 
e comercializado. “A clonagem passa a ser o procedi­
mento básico do capitalismo contemporâneo, cuja vida 
em sua potência de irradiação se constitui alvo de in­
vestimento privilegiado pela nova ordem. Assim, além 
dos horizontes visíveis, o capital descobre no invisível 
uma mina inexplorada para sua expansão”, diz.

Na avaliação de Suely, o novo capitalismo carrega 
ambigüidades. Por um lado, para atingir seu alvo -  
investir em novas formas de criação e de vida -  lhe 
será necessário o investimento em pesquisas para cri­
ação cultural e científica, o que aumenta as chances 
de expansão da vida. Mas esse prolongamento, ressal­
ta, não é a meta do modelo contemporâneo, interes­
sado na fabricação e comercialização de clones dos 
produtos derivados desta criação.

Resistência - A nova ordem, acrescenta, convoca a 
criação das subjetivações similares para serem 
reproduzidas de forma separada de sua relação com a 
vida e, desse modo, destituídas de seu sentido 
cartográfico. “Não é só da vida biológica -  cujas pesqui­
sas genéticas alimentam a indústria biotecnológica -  que 
o capital irá extrair fórmulas para clonar. Elas serão ex­
traídas também da vida cultural e subjetiva”, acredita.

A resistência às regras impostas pelo capitalismo 
renovado, reflete a professora, tende a não mais se 
situar como oposição à realidade vigente. “Não 
estamos mais no tempo em que a realidade era 
diabolizada em favor de uma alternativa paralela”, 
considera. Na avaliação da professora, o alvo do ca­
pitalismo agora é o princípio que norteia o estilo da 
criação, já que ela se tornou principal matéria-prima 
do modo de produção atual.

0 poder da megaindústria da beleza, saúde e nu­
trição, aliado à força da publicidade fomenta 

novo tipo de comportamento na sociedade, onde 
o corpo passa a ser objeto de valorização total, e ao 

mesmo tempo decadente, num paradoxo curioso. 
Nesse mercado global as pessoas passaram a con­
sumir, de forma crescente, terapias, remédios e ci­
rurgias destinadas à reabilitação de seus corpos, não 
apenas para o trabalho, mas para o prazer. Na aná­
lise da situação atual com auxílio de trabalhos de 
Michel Foucault, sobre o “Biopoder”, e de Gilles 
Deleuze, sobre a sociedade de controle, são en­
contrados subsídios para a com preensão e 
politização radical das reflexões sobre a passagem 
da ordem político-jurídica para a técnico-científica 
ditada pelo capitalismo contemporâneo.

Com base nesta avaliação, a historiadora Denise 
Santana, da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP), acredita que uma das indagações 
importantes na discussão dos problemas contempo­
râneos é “O que estamos fazendo de nossos corpos?”. 
A nova ordem, entende Denise, criou movimentos 
sobre os quais se exige reflexão. “A nova ordem pre­
ga a liberação quase absoluta dos corpos em relação à 
fisiologia e às tradições. A ela interessa não apenas 
corpos sadios para a exploração da mão-de-obra, mas 
de sua carne, de seus genes, etc”, considera.

Para atingir esse objetivo, ressalta a historiadora, 
são necessários corpos não apenas liberados de prin­
cípios morais e religiosos e das fronteiras de gênero 
e espécie. Mais que isso, de corpos liberados de seu 
patrimônio genético e dos conhecimentos dos limi­
tes fisiológicos humanos. A nova ordem, acrescenta 
Denise, aposta na transformação de todas as práticas 
em busca de prazeres infinitos. Propõe que é preci­
so viver em meio a prazeres constantes. “Se no tem­
po de nossas avós nos arrependíamos dõs prazeres 
furtivamente experimentados, hoje tende-se a se ar­
repender dos prazeres não vividos”, comenta.

Fronteiras - Em busca de prazeres infinitos a 
sociedade acaba por alimentar a megaindústria e, 
em outra ponta, a publicidade, que passa a anun­
ciar cosméticos com função terapêutica e alimen­
tos cosméticos. “Fico imaginando o iogurte anti-ru- 
gas, que nos deixa sem saber se devemos comê-lo 
ou passá-lo na pele”, brinca Denise. Esses produ­
tos, ressalta, são capazes de apagar as fronteiras 
entre beleza, saúde e bem-estar, de modo a criar 
uma total aversão ao mal-estar, levando as pessoas 
a procurarem apenas lugares saudáveis para fre­
qüentar. Desta forma a nova ordem aspira não ape­
nas a purificação biológica, mas passa a investir mais 
na eficácia do que na ética.

O fortalecimento do conceito de eficácia e do 
que ela classifica de totalitarismo fotogênico, facili­
ta as ações da publicidade e provoca o esvazia­
mento da política e a sublimação da propaganda. 
“A política passa a ser percebida como lugar do 
roubo e da sujeira e a publicidade, por sua vez, 
como lugar de exercício da cidadania e da limpeza. 
“Não é por acaso que grandes empresas aparecem 
em seus anúncios intimamente comprometidas com 
os valores da cidadania, ecologia, promovendo 
reciclagem do lixo e prometendo cuidar de cada 
um de nós como os antigos políticos prometiam 
cuidar dos antigos cidadãos”, assinala. Enquanto a 
política é vista como lugar da mentira, a publicida­
de é o local da descoberta das verdades.

Atualmente é comum a utilização de temas sociais 
nas campanhas publicitárias. Grandes redes também 
decidiram militar pela conservação da natureza, como 
se os valores da cidadania, democracia e ecologia se 
tomassem conseqüência do ato de consumo e não do 
exercício da politização coletiva. As estratégias aplica­
das pela nova ordem tornam a comunicação 
inquestionável. E para resistir a ela, defende Denise, é 
preciso retomar a ética.

vem sendo sucateada
de controle e ao que há de negati­
vo nela”, considera o professor.

O colóquio na Unicamp, cujo su­
cesso Orlandi atribui ao grande po­
der de iniciativa da historiadora 
Margareth Rago, do Departamen­
to de História do IFCH, além de 
muito estimulante, mostrou que a 
temática corresponde a uma neces­
sidade atual de criação de concei­
tos novos que ajudem “não só a 
pensar de maneira diferente, como 
a perceber e sentir distintamente 
as coisas”. Prova deste interesse, se­
gundo o cientista, foi a presença 
de pesquisadores de diversas áre­
as das ciências humanas e da filo­
sofia, interessados na reflexão so­
bre a nova sociedade que vem se 
formando, pela sociedade de con­
trole capaz de capturar os indiví­
duos e neutralizar a criatividade.

Margareth Rago, por sua vez, afir­
mou que a proposta de revitalizar 
as idéias libertárias de Foucault e 
Deleuze, a partir da discussão so­
bre a sociedade imposta pelo ca­
pitalismo contemporâneo, foi atin­
gida. “O debate, de elevado nível, 
foi muito produtivo, permitindo a 
discussão das idéias dos dois pen­
sadores, que buscam abrir novos ca­
minhos para o pensamento e para 
a ação, libertando-nos de uma pe­
sada tradição cultural fundada na 
exclusão do “outro” e, portanto, 
promovedora das desigualdades e 
dos preconceitos sexistas e raciais”,

Orlandi, do IFCH: por um vida suave

comenta a historiadora.
Também a partir do pensamen­

to de Foucault e Deleuze, o cien­
tista político Sérgio Adomo, do Nú­
cleo de Estudos da Violência da USP, 
focalizou o tema da dor e do sofri­
mento do sujeito moderno na bus­
ca cia verdade sobre si. “O maior 
sofrimento do sujeito moderno é 
essa busca da verdade sobre si”, 
argumenta Adorno. A luz das 
problematizações dos dois pensa­
dores franceses, a professora Salma 
Muchail analisou durante o colóquio 
o filme “Meninos não choram”.
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Gestos e acessos
Para a
maioria, basta 
dar um sinal 
e subir no 
ônibus; outros 
gostariam que 
o direito de ir 
e vir se desse 
de forma 
tão simples

A D R IA N A  M IR ANDA
adriana@reitoria.unicamp.br

Ela  andou de ônibus pela prim eira vez aos 27 anos. Com a  m esm a idade 
atravessou sozinha u m a rua movimentada de metrópole e sentiu-se 
como um  hebreu no cam inho aberto por Moisés em  meio ao Mar Ver­
melho. Mas o que m ais aborrece a  psicóloga Hilda M aria Aloisi não são 

as experiências tardias, e sim  o fato de não poder vivenciá-las no Brasil. Para 
ver respeitado seu direito de ir e vir teve de viajar à  Califórnia, porque aqui a 
acessibilidade para portadores de deficiência física inexiste.

Hilda M aria é integrante do Laboratório de Estudos e Pesquisas em  Ensino e 
Diversidade (Leped) da Unicamp e fez seu relato durante o III Encontro sobre 
Comunicação e Mobilidade Aumentativa e Alternativa (ECMAA), ocorrido de 6  a 
8  de novembro, no Centro de Convenções da Universidade, evento organizado 
pela Faculdade de Educação e Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computa­
ção (Feec). Como era de se esperar, não faltaram  queixas contra o tratamento 
dado a portadores de deficiência, embutido de preconceitos por parte das “pes­
soas norm ais”.

J á  se passaram 19 anos, mas Hilda não se esquece de sua passagem pelos 
Estados Unidos com o usuária de serviços públicos. “Durante três meses fui c i­
dadã, com o todo mundo. Participei de tudo. Quando atravessava as ruas, os 
carros paravam. Antes de entrar no ônibus, o motorista perguntava se eu preci­
sava de ajuda”. Gestos e acessos. Tão distantes de acontecer no Brasil.

Com base em  suas experiências também em  países europeus, a  psicóloga 
Hilda, que se doutorou pela Unicamp, n a  FE/Leped, em  1999, afirmou que o 
princípio m aior não é o da oportunidade, mas o do valor do ser hum ano. “Opor­
tunidade, você ganha. Valor, você conquista” . E a  conquista deste valor, segun­
do ela, só ocorre por meio da inclusão nas escolas. “São as crianças que vão 
transm itir isto para a  sociedade. Se a  criança é incluída, vamos chegar a  u m a 
inclusão social” .

Hilda afirm a que, como usuária, enfrenta vários obstáculos físicos, m as a 
pior barreira é a  de atitude. Por exemplo, quando vai a  um a lo ja  e precisa de 
crédito. “Olham com o se eu não pudesse abrir um  crediário. Mas não arredo pé. 
Levo n a  esportiva e exijo o meu direito. É u m a questão de atitude”.

Obstáculos também estão 
no cam inho da coordenado­
ra de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Edu­
cação  de Belo Horizonte e 
presidente do Conselho Mu­
nicipal de Portadores de De­
ficiência, ElisabetDias de Sá.
Ela reclam a da falta de polí­
ticas públicas que facilitem a 
vida dos portadores de defi­
ciência visual. “Quem enxer­
ga não tem dificuldade de se 
mover, m as as calçadas estão 
cheias de obstáculos com o 
orelhões, carrinhos de ca- 
ch o rro-q u en te  e au to m ó ­
veis”, acusa.

Livro e prêmio -  Hilda, Elizabet e Vinícius Garcia, presidente do Centro de 
Vida Independente (CVI) de Campinas -  organização não-govem am ental -  
relataram  suas experiências como usuários de serviços em  u m a das mesas-re- 
dondas do IIIECMAA. Objetivos como agregar valor social ao conceito de defici­
ência, acessibilidade em  ambientes educacionais e ao trabalho, tecnologia como 
suporte n a  reabilitação e aspectos legais da acessibilidade também foram discu­
tidos.

Coordenadora do Leped e um a das organizadoras do evento, a  professora Maria 
Teresa Mantoan ficou satisfeita. “Fizemos um a discussão am adurecida”. Na 
ocasião foi lançado o livro Mobilidade, Comunicação e Educação: Desafios à 
acessibilidade. 0  livro trata da acessibilidade por m eio de capítulos escritos por 
pessoas de diferentes áreas, todas elas ligadas à  garantia do acesso de todos aos 
bens, aos espaços físicos, informações, conhecim entos disponíveis n a  sociedade.

Informações sobre o livro e o prêmio: 
(19) 3788-9290 ou quevedo@unicamp.br

Hilda Maria: pior barreira é a de atitude

Elisabeth: calçadas estão 
cheias de obstáculos

Por uma escola aberta
Fns/no /nc/us/Vo  
impiica em  
acoiher a/unos 
que 'não são 
como nós', sem  
preconceitos

M A R IA  TER ESA  EGLER M ANTOAN
tmantoan@unicamp.br

T odas as transformações que com eçam  a despontar no mundo con­
temporâneo estão direta ou indiretamente relacionadas à  acessibili­
dade, entendida como condição pela qual cada um  de nós, indepen­
dentemente de nossas habilidades e competências, pode interagir ade­

quadamente com  o meio em  que vivemos.
Como então buscar u m a m aneira de tom ar a  acessibilidade u m a conquista 

de todos e para todos? Seria um a pretensão de nossa parte solucionar esta ques­
tão, porém nos dispomos a  enfrentá-la, n a  medida de nossas forças. A tarefa é 
desafiante, pois trata-se de um  conceito que, pela extensão de seu significado, 
necessita de diferentes sistemas interpretativos e de novas explicações e artefatos 
que dêem conta da sua complexidade.

Na educação formal acessibilidade tem a ver com  o acesso de todos ao conhe­
cimento, ou seja, com  o direito de todos ao saber, independentemente de suas 
possibilidades intelectuais, sócioculturais.

Mas com o garantir esse direito, sem considerar as diferenças?
Ninguém é justo e ético se não reconhece as diferenças entre as pessoas e 

fazem delas o nosso direito de ser gente -  livre, feliz.
A diferença é, portanto, o que existe. E porque ela  existe é que inventamos a  

igualdade.
A educação cum prirá seu papel n a  garantia do direito de todos ao saber, se 

reconhecer que a  diferença está em  cada um  de nós, no corpo de cada um  e que 
não se presta para formar classes de pessoas que juntam os arbitrariamente pela 
igualdade, ou melhor, que inventamos para continuarmos a  nos envaidecer da 
nossa normalidade, de nossas técnicas e conhecim entos especializados.

Quando classificamos ou excluímos os alunos que “não são como nós”e os 
enquadramos em  modalidades de ensino especial, estamos nos servindo desses 
aparatos do saber, para enquadrar pessoas, definindo de fora as suas necessida­
des educativas, e as soluções para atendê-las.

Não sabemos de antemão com o e quanto alguém será capaz de aprender e

por que meios alguém chega a  ser um  pensador, um  artista, um  profissional, 
um  artesão, um  trabalhador, enfim. Nem a partir de que encontros com  o outro 
e com  a vida, com  um  texto, um a palavra, um a im agem  alguém  se pôs a  pen­
sar, a  distinguir, a  definir um  cam inho para a  sua existência.

0  acesso de todos à  educação implica em  escolas inclusivas, em  que todos os 
alunos são bem-vindos.

Abrir as escolas a  todos, indistintamente, acolher as diferenças, sem precon­
ceitos e barreiras, envolve mudanças de base no ensino que hoje é ministrado, 
n a  m aioria de nossas escolas públicas e particulares.

As reformas educacionais propostas pelas escolas para todos desafiam a  nossa 
capacidade de ensinar, tal como aprendemos n a  nossa form ação inicial e na 
continuidade de nossos estudos pedagógicos, pois a  proposta de se ensinar todos 
os alunos, sem quaisquer discriminações, revolve a  estrutura e o funcionam en­
to das escolas e questiona suas práticas conservadoras, da form ação do professor 
ao currículo, à  avaliação do progresso dos alunos.

0  mistério do aprender valoriza a  profissão de ensinar, pois nos faz humildes 
com relação ao que não sabemos do Novo, que é o aluno que nos chega em  cada 
turma: o m enino inteligente, a  criança com  deficiência, com  dificuldades de 
toda ordem, o m enino de rua, o aluno do Supletivo, o candidato a  um  curso 
superior, à  pós-graduação... Por outro lado, são os alunos que nos fazem profis­
sionais apaixonados, inquietos, que precisam decifrar esses misteriosos seres, 
que nos provocam o encontro com o desconhecido, que nos colocam  em  perigo, 
que nos mostram os nossos limites, m as que nos fazem ir além  de nós mesmos.

Cumprir o direito de todo o aluno ser incluído em  u m a turm a escolar tem a 
ver, portanto, com o que entendemos por acessibilidade n a  sua concepção m ais 
ab ran g en te , q u and o reco n h ecem o s e va lo rizam o s as d iferen ças , sem  
paternalismo e considerando o outro, com o nosso complemento, como parte 
constituinte da nossa identidade.

Maria Teresa Eglér Mantoan é professora da Faculdade de 
Educação (FÈ) da U nicam p e coordenadora do Laboratório 
de Estudos e Pesquisas em  Ensino e D iversidade (Leped)

M aria Teresa: o direito de todos ao saber

mailto:adriana@reitoria.unicamp.br
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Feridas não abertas
Um debate sobre tratamentos, como manter a lesão umedecida
A N T O N I O  ROBERTO FAVA

f a v a @ o b e l i x . u n i c a m p . b r

“Se se considera que o objetivo 
da Medicina consiste em aliviar a 
dor, surge a pergunta: para quê 
aliviá-la?” (N a rrador do conto 
Enfermaria n° 6, de Tchekov)

édicos e profissionais da 
área da saúde vinculados a 
instituições brasileiras de 
ensino e pesquisa partici­

param, entre os dias 16 e 17 de no-, 
vembro, no Centro de Convenções da 
Unicamp, do I Encontro Nacional de 
Tratamento de Feridas “Cuidado Inte­
gral e Personalizado”, promovido pelo 
Grupo de Estudos de Feridas (Gefe) 
da Unicamp. Entre outros temas, os 
especialistas discutiram a adoção de 
tratamentos que promovam bem-es- 
tar e conforto aos pacientes. Um dos 
fatores que têm contribuído para que 
esse objetivo seja alcançado é o avan­
ço da indústria farmacêutica, que co­
loca no mercado medicamentos cada 
vez mais eficazes.

Durante o encontro, os médicos res­
saltaram que o tratamento de uma fe­
rida é um procedimento complexo e 
dinâmico, que requer avaliações por­
menorizadas. Muitas vezes, as feridas 
podem ser geradas por acidentes gra­
ves, o que causa perda significativa de 
substância da pele. Também podem 
ser causadas por úlceras de decúbito, 
que surgem em pacientes que ficam 
muito tempo deitados. Ou ainda por 
deiscências, que é a abertura ou afas­
tamento da pele em decorrência de 
complicações cirúrgicas e do diabetes. 
A evolução do quadro vai depender 
exclusivamente do estado físico e men­
tal do paciente.

Para Silvia Angélica Jorge, enfer­
meira do Flospital das Clínicas e uma 
das coordenadoras do Gefe, o evento 
trouxe uma grande contribuição para 
os profissionais da área médica. “Pri­
meiro, pela troca de informações com 
especialistas de variados organismos. 
Segundo, porque há profissionais de 
outras instituições estudando a possi-

Silvia Angélica, 
do Gefe: 

contribuição 
aos profissionais 

da área médica 
no tratamento 

de feridas

bilidade de formar grupos de trabalho 
com a mesma finalidade do nosso. E 
isso, para nós, é muito significativo”, 
diz Silvia.

Para ela, o processo multidisciplinar 
aplicado no tratamento das feridas 
deve levar em conta vários fatores de 
risco, com o as necessidades nu­
tricionais e as patologias da pessoa. 
“E preciso que o profissional que lida 
com um paciente com ferida saiba 
sobre fatores que podem ou não in­

fluenciar na evolução do problema”, 
explica a enfermeira.

O médico Diltor Vladimir Araújo 
Opromola, do Instituto Lauro de Sou­
za Lima, em Bauru, explica que o con­
ceito de tratamento de ferida come­
çou a mudar há 20 anos. “Antes se fa­
zia apenas uma terapia com gaze e es­
paradrapo. Hoje, a coisa mudou. Cada 
momento da cicatrização tem um tra­
tamento diferente, com medicamentos 
e técnicas específicos. A ferida nunca

é totalmente coberta com material seco. 
O curativo deve ser umedecido com 
água ou com o líquido do próprio cor­
po. Os profissionais procuram fazer com 
que a ferida se restabeleça com novas 
células, que são formadas predominan­
temente por água”, diz o médico.

O que reforçou esse conceito foi o 
desenvolvimento de novos produtos 
farmacêuticos, como filmes semi-per- 
meáveis e polímeros, que protegem a 
lesão de uma forma fisiológica . “Com 
isso, a ferida cicatriza melhor e com mais 
rapidez”, esclarece Vladimir. O especia­
lista adverte, porém, que nenhuma fe­
rida tem a menor possibilidade de se 
fechar se a pessoa estiver com alguma 
doença descompensada, caso do dia­
betes. “Se o diabetes não compensa a 
glicose no sangue, pode-se fazer o cu­
rativo mais avançado do mundo que 
não vai haver cicatrização”, explica o 
médico. E acrescenta: “O tratamento da 
ferida e a compensação da doença têm 
que caminhar juntos, sempre. Desnu­
trição, alcoolismo e tabagismo são ele­
mentos que influenciam negativamen­
te na recuperação do paciente”.

Plantas medicinais oferecem 
índices de cura bastante satisfatórios

O uso de plantas medicinais era a 
única alternativa para os doentes na an­
tigüidade. Atualmente, os medicamen­
tos fitoterápicos movimentam milhões 
de dólares no mundo todo e já come­
çam a ser aceitos pela medicina con­
vencional. “Isso graças aos resultados 
científicos que o remédio fitoterápico

tem apresentado”, diz Eloisa Pimentel, 
médica sanitarista e homeopata. Ela 
adianta que em algumas patologias o 
tratamento com recursos naturais tem 
alcançado um índice de cura entre 65% 
e 85%. “E um ótimo resultado se consi­
derados os padrões e as condições de 
vida do brasileiro”, diz.

Fitoterápicos mais utilizados
A /oe  ve ra  (gel) —  Creme ou gel indicado para 

queimaduras 
A rn /ca m o n ta ria  (flores) —  Creme ou gel tin­

tura, para contusões e dores musculares 
C a/endu/a o ffic in a //s  (flores) —  Creme ou 

gel e tintura, para lesões de pele 
C ham om //a  re c u t/ta  (flores) —  Chá 

antiinflamatório e anti-espasmódica

M a/va s y /i/e s tr/s  (folhas) —  Chá antisséptico 
M aytenus i/ic ifo //a  (folhas) —  Chá, para úl­

ceras e gastrites 
M /kan /a g /o m era ta  (folhas e talos) —  Xaro­

pe a 10%, para tosse e broncodilatador 
P a ss if/o ra  a /a ta  (folhas) —  Chá, para insô­

nia e ansiedade 
P h y //a n t/? u s (planta) —  Chá, litíase renal.

Eloisa é médica de um Centro de Saú­
de Campinas. A cidade tem, segundo ela, 
uma lista de aproximadamente 400 paci­
entes que são tratados com medicamen­
tos fitoterápicos distribuídos pela Prefei­
tura. O fornecimento é feito por meio de 
convênio com a farmácia de manipula­
ção. São exigidos a identificação da es­
pécie do cultivo e/ou procedência da tin­
tura, além de laudos de análise de quali­
dade. Pelo sistema atual, a prescrição 
desses medicamentos é feita por médi­
cos, dentistas e enfermeiras.

O Brasil é, possivelmente, um dos 
países que detêm maior número de 
plantas medicinais. Em Campinas, por 
exemplo, um dos mais importantes 
centros de pesquisa na área é o CPQBA 
da Unicamp, que desenvolve variados 
medicamentos.

C APRIOLI Av. Francisco Glicério, 1310 Centro 
(convênio c/ estacionamento)

cap rio litu rism o @ cap rio litu rism o . com . b r
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Gingas do corpo brasileiro
Uma análise da malandragem no futebol, carnaval e capoeira

O uttora havia o “juiz ladrão”. E hoje? Hoje, os juizes sâo de 
uma chata, monótona e alvar honestidade. Abrahão Lincoln 
não seiia mais íntegro do que Mário Vianna. E  vamos e  
venhamos: a virtude pode ser muito lx)nita, mas exala um 
tédio homicida e, além disso, causa as úlceras imortais. Não 
acredito em honestickide sem acidez, sem dieta e  sem  
úlcera. Mas ponha-se um árbitro insubomável diante de um 

vigarista. E  verificaremos isto: falta ao virtuoso a feérica, a 
irisada, a multicolorida variedade do vigarista. O 
profissionalismo toma inexeqüivel o juiz ladrão. E  é  pena.
Porque seu desaparecimento é  um desfalque líiico, um 
desfalque diamático para os jogos modernos.

M A N U E L  A LVES FILHO
manuel@reiU>ria.unkump.br

A malandragem presente no futebol, tão bem descrita no texto do dramaturgo 
Nelson Rodrigues, é um estigma que permeia duas outras importantes 
manifestações populares brasileiras: o carnaval e a capoeira. Mas o malandro 

não é o único elemento comum aos três temas, tão freqüentes nas rodas de bate- 
papo e nas mesas de bar. O mesmo ocorre com a religiosidade e a música. Esses e 
outros aspectos da cultura brasileira são abordados no livro Futebol, Carnaval e 
Capoeira: Entre as gingas do corpo brasileiro, recém-lançado pela professora Heloisa 
Turini Bruhns, do Departamento de Estudos do Lazer da Faculdade de Educação 
Física (FEF) da Unicamp. Além de analisá-las dentro de uma perspectiva histórica, a 
autora utiliza as três “festas” para fazer uma reflexão consistente sobre a complexa 
e, não raro, contraditória realidade nacional.

A obra é o resultado de uma pesquisa feita para o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), mais tarde transformada em tese 
de livre-docência por Heloisa. No livro, ela desvia de atalhos, como manter as três 
manifestações circunscritas ao ufanismo e ao folclore. “Eu tento mostrar como elas 
foram modificadas ao longo do tempo, salientando as pluralidades, a fim de que 
possamos constatar as singularidades, onde um conjunto de forças desiguais manifesta- 
se através de poderes muito particulares, até microscópicos, mas que nem por isso 
deixam de interagir com poderes mais amplos, os quais tomam-se fundamentais 
para compreendermos a complexidade social”.

A despeito do discurso democrático , destaca a autora, o futebol, o carnaval e a 
capoeira não podem ser enfocados dentro da ideologia da integração nacional. “O 
acesso a essas manifestações populares é desigual. Temos que considerá-las no 
plural: futebóis, carnavais e capoeiras”, afirma Heloisa. Um exemplo disso é a ainda 
incipiente presença feminina na capoeira e no futebol, espaços considerados 
essencialmente masculinos.

Apesar disso, a mulher vem ampliando a sua participação em ambas as 
manifestações. Na capoeira, por exemplo, a presença feminina não produziu mudanças 
estruturais, mas está promovendo adaptações nos exercícios físicos e até na vestimenta. 
“Em algumas academias, as mulheres podem usar top no lugar das tradicionais 
camisetas brancas”, esclarece a professora. Heloisa, porém, não trabalha com a 
dominação dos homens sobre as mulheres. “Eu exploro o complexo jogo mútuo 
homem/mulher, na substituição do tratamento simplista calcado na dominação 
unilateral masculina”.

A participação de homens e mulheres no futebol tem origens diferentes. No período 
de introdução do esporte no Brasil, os praticantes pertenciam a uma elite influenciada 
pelos ingleses. Com a popularização e a profissionalização, outros grupos e classes 
integraram-se no esporte. Com o futebol feminino aconteceu o contrário. A presença 
da camada mais humilde prevaleceu no início.

As pioneiras, lembra Heloisa, foram estigmatizadas como “machonas” e “paraíbas”. 
Para serem aceitas, tiveram que desenvolver modos muito parecidos com os dos 
homens. Só a partir da década de 80 o futebol feminino passou a ter um novo 
significado, com a criação da Liga Carioca de Futebol Feminino e partidas beneficentes, 
que reuniram modelos e artistas. Atualmente , clubes, prefeituras e universidades,

Acima, alunas de Odontologia 
jogam capoeira. Ao lado, 

Heloisa Bruhns, da Faculdade 
de Educação Física: 

manifestações têm que ser 
consideradas no plural - 

futebois, carnavais e capoeiras

dentre outros, estimulam o esporte.
No carnaval, ao contrário das outras duas manifestações, a presença feminina 

sempre ocorreu. “Não existe carnaval sem a mulher. A figura da mulata é fundamental 
na escola de samba, na música e na dança, numa encarnação corporal da própria 
ginga”, diz a autora.

Mosaico -  De acordo com Heloisa, não é possível isolar essas manifestações 
populares e analisá-las num campo autônomo, pois compõem um todo com os 
processos da industrialização e urbanização. Alguns elementos, como a música e a 
religiosidade, promovem o entrecruzamento do fútebol com o carnaval e a capoeira. 
A autora destaca que alguns jogadores chegam a atribuir seus gois a santos e a Deus. 
O carnaval e a capoeira têm uma ligação estreita com os cultos afro-brasileiros, casos 
da umbanda e do candomblé.

“Quanto à música, ela é um elemento fundamental tanto no carnaval quanto na 
capoeira. Além disso, muitas canções têm o futebol como tema”, explica a pesquisadora. 
O aspecto comum a essas três manifestações que talvez chame mais a atenção é o 
mito da malandragem. No futebol, ser malandro é quase uma obrigação, já que o 
adjetivo está associado à esperteza e habilidade. No carnaval, o termo representa o 
indivíduo que transita entre a ordem e a desordem, sendo esta uma festa “malandra’, 
isto é, “debochada, sem dono”, afirma Heloisa.

Já na capoeira, a malandragem está intimamente ligada à ginga. “Os próprios 
praticantes dizem que a capoeira é um jogo de malandro, pois não se impõe por 
meio da força, mas sim pela capacidade de enganar o adversário”, diz a autora.

Como manifestações próprias de uma sociedade repleta de contradições e 
preconceitos, o futebol, o carnaval e a capoeira refletem essa realidade. São, a um só 
tempo, focos de resistência e de reprodução de valores e concepções de vida , 
muitas vezes presentes nas mensagens veiculadas pela indústria cultural. “Elas 
compõem o nosso universo. Negam afirmando e afirmam negando preconceitos, 
relações de poder, discriminações. Minha preocupação foi evitar enfocá-las tomando 
como base as extremidades do eixo resistência-reprodução, pois se isso ocorresse, 
com certeza eu estaria simplificando a realidade”, pondera Heloisa.

RECARREGAMOS CARTUCHOS

im m  »® an36 caacaotaa
CARTUCHOS VAZIOS VALEM DINHEIRO...

...NÓS COMPRAMOS OS SEUS!!! 
ENTREGASÀ DOMICILIO n  !■ HTT1
CAMPINAS 8 3 2 4 3 -1 2 5 2  Av. Andrade Neves, 1990 - AMERICANA 8  468-4908

CALIFORNIA ARO 14

R$ 400,00 jo.
B B S -R S II

ARO 15 a 20

MVN3ELS m i
YOKOHAMA(xxtsrsi)

«• R o d a s : M a n g e ls  • V a s k a  • IB R  • R o d ã o  • B in n o  • M o m o  
S c o rro  •  P ro c a r  • M a k  • T s w  • M ille  M ig lia  • O r ig in a is .

»  P n e u s  n o v o s : G o o d y e a r  • F a te  • Y o k o h a m a  • C o o p e r  
H a n k o o k  • P ire lli  • C o n tin e n ta l (A ro  12 A 18 Polegadas)

«■ P n e u s  R e m o ld a d o s : • P ro f ile , E c o  D a k o ta  (Aro 12 "  a 16") 
*■ C o n s e rto  d e  R o d a s , (D ia m a n ta ç ã o ), B a la n c e a m e n to  
«• A c e ita m o s  s u a  ro d a  u s a d a  a  b a s e  d e  tro c a .



Universidade Estadual de Campinas
Dezembro de 2000

ARTE
ARTE

Professor palhaço
Girassol é o nom e dele, que transforma a arte circense em  projetos sociais

RAQ UEL DO C A R M O  S A N TO S
kel@obelix.unicatnp.br

O lhos fitos e brilhantes, o menino esboça um 
sorriso. Não muito largo, para não atrapa­
lhar a concentração. Eis que surge no pica­
deiro o apresentador da noite e as célebres 

palavras são pronunciadas: “Respeitável público...”. 
E o espetáculo começa. Estupefato, o garoto aprecia 
cada cena que transcorre diante de seus olhos. An­
tes, como em todo espetáculo, tinha levado uma 
moringa de água doce para assegurar a amizade dos 
artistas e, assim, adentrar sob a imensa lona colori­
da. O esforço sempre valia a pena.

Por muitos anos esse episódio havia se repetido 
na vida do palhaço Girassol, até que realizasse seu 
desejo de virar artista de circo. Ao lado de sua casa, 
em Fortaleza, um extenso gramado formava o local 
apropriado para as várias companhias de teatro do 
Nordeste acamparem. Quarto de uma lista de 13 
irmãos, Luiz Rodrigues Monteiro Júnior, há mais de 
10 anos professor do Departamento de Artes Cêni­
cas do Instituto de Artes da Unicamp, não esconde 
que obteve no circo a afirmação de vários de seus 
valores humanos. “Lá aprendi cedo que ser útil à 
sociedade é fundamental”, comenta.

Sua mãe, cantora de rádio e também de picadeiro, 
foi a maior incentivadora para a carreira de palhaço. 
“De todos os irmãos, o único que possuía este dese­
jo era eu”. Esta arte tradicionalmente transmitida de 
pai para filho, atualmente Monteiro repassa por meio 
de vários trabalhos acadêmicos e sociais.

O palhaço Girassol criou o Espacirco, onde ensina 
técnicas circenses para estudantes de vários cursos 
da Unicamp. E orgulha-se por ver que suas aulas 
oferecem bem mais que técnica e refinamento artís­
tico. “É gratificante resgatar valores humanos e de 
au to -estim a”. Ele exp lica  que, ao realizar 
performances como malabarismo, engolir fogo ou 
mesmo andar equilibrado em fio meio bambo, a

Fucha, que esconde o verdadeiro nome: sonho de ser atriz

Alunos na oficina de circo do Evolução: só palhaçadas

pessoa transpõe limites inimagináveis. “Com isso, 
ela acaba se auto-afirmando”, observa Monteiro.

Em sua lembrança, não faltam casos de alunos 
que chegaram ao Espacirco com pensamentos de 
auto-destruição. No processo de aprendizado, esse 
indivíduo se sente realizado ao se ver capaz, por 
exemplo, de executar malabarismos ou de fazer uma 
criança rir. Isso exige em harmonia no corpo e men­
te. “E impossível andar sobre o fio com o pensa­
mento voltado para problemas familiares ou profis­
sionais”, ensina Girassol.

Grito de liberdade -  O professor acrescenta que

Desde cedo no picadeiro
Fucha, Trampolho, Barnabé e outros palha­

ços iniciaram-se cedo na arte do circo. Com 
idades entre 9 e 10 anos, são alguns dos 16 
integrantes da oficina de circo do Centro Cul­
tural Evolução. É um trabalho social gratuito 
que o palhaço Girassol realiza por prazer. 
"Muitas dessas crianças me fazem lembrar 
da minha própria história". De classe média 
eu baixa, os pequenos alunos misturam-se 
às cores do picadeiro, onde também não há 
lugar para diferenças étnicas. Ali, a grande 
diversão é fazer palhaçadas.

Fucha é quem dá nomes a todos os outros. 
0 seu nome verdadeiro, não diz. Confessa ape­
nas que tem como maior sonho tornar-se atriz. 
Outro palhaço, Alexsandro Prazeres Machado, 
de 9 anos, quando perguntam sobre o que 
gostaria de ser quando crescer, também res­
ponde sem vacilar: apresentador de circo. 
Morador do Jardim Carlos Lourenço, ele ficou 
sabendo da oficina por meio de uma vizinha e 
teve que insistir muito para conseguir o con­

sentimento da mãe. "Quando chego aqui, te ­
nho a impressão de estar em um circo". Co­
locar o nariz vermelho e pintar o rosto com 
cores fortes é um ritual de transformação, 
que transporta esse menino de sua realida­
de para um outro mundo, o mundo da fanta­
sia.

Trambolho, ou Samuel Henrique Bispo dos 
Santos Linares, de 9 anos, começou as aulas 
ainda mal impressionado. Não conseguia es­
quecer o episódio ocorrido em abril deste ano 
na região metropolitana de Recife, quando dois 
leões atacaram e mataram urna criança de 
seis anos. Mas as atividades tornaram-se tão 
alegres e envolventes que o garoto já não guar­
da temores. 0 desejo satisfeito de fazer acro­
bacias, malabarismo e palhaçadas superou to­
das as barreiras, inclusive a de sair sozinho da 
vizinha Hortolândia para freqüentar as aulas 
no centro de Campinas.

Henrique Semeghini conseguiu furar as re­
gras e participar das aulas para crianças, ape­

sar dos 23 anos de idade. Estudante de tea­
tro, quer se especializar nesta área. "Todos 
os elementos que estou aprendendo servi­
rão para melhorar minha performance como 
ator", garante. Henrique lembra que antes 
do início das aulas estava em uma turnê, re­
presentando um drama extremamente pe­
sado. "Agora estou aqui fazendo palhaçadas. 
Este tipo de exercício é fundamental para o 
ator", comenta.

Além das oficinas no Evolução, Monteiro, 
o Girassol, mantém contato com agências 
de publicidade que promovem eventos cir­
censes e acaba indicando os próprios alu­
nos para trabalhos temporários. Encontra 
tempo para dar cursos a adolescentes do 
Externato São João e que integram o pro­
je to  llê  Axé, coordenado pela pós- 
graduanda Lara Machado, do IA. Faz apre­
sentações em creches da Unicamp e tam ­
bém ensina pessoas que querem levar a 
arte do circo para a periferia.

Para anutiar no

Jo rn l do Unicamp
P U B L IC ID A D E  E P R O P A G A N D A

n f j  I

jcpr_publicidade@bol.com.br

ligue: Fone/Fax: 3239-0962 / CeL. 9705-1916

Ouvimos vocé
com o coração!

272-7777

0  professor Girassol, de cara limpa: servindo à sociedade

muitos alunos do circo possuem um histórico com­
plicado. Quando um deles consegue engolir fogo, 
superando as barreiras do aprendizado, é seu grito 
de liberdade. Essa pessoa resgata diversos valores 
esquecidos ou não compreendidos dentro dela.

No circo são solidificadas as relações humanas, afirma 
Monteiro. Ali prevalece a filosofia do estímulo à vida, 
dentro de uma forte estrutura familiar -  embora diferen­
te daquela de um lar tradicional - , o que oferece ele­
mentos significativos para o entendimento de si mesmo. 
“Em lares tradicionais não se encontra criança com a 
consciência de cidadania antes dos 7 ou 8 anos de idade. 
No circo, esse aspecto é forte desde o nascimento”.
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A história dos infames

Estética do Medo: do Sublime...

' • “Im pressionante fo c o  epidêm ico d e  le­
p ra  no Oeste d e  M inas”, ,d iz a  legenda do  
m édico que descreve um a fa m ília  de doen ­
tes em  1943, n um eradas d e  1 a  13■ Im a­
gens e  textos com põem  linguagens alegó­
ricas qu e recorrem  a  um estilo sublim e  -  
p aralisan te dos sentidos -  p elo  sentim en­
to d e  m edo qu e veiculam, até  m esmo no 
m eio científico. D eform a sublim inar, essa 
estética do  terror ju stifica  e  im plem enta  
políticas d e  saú d e p ilblica, vigentes até  os 
an os 60  no Brasil, qu e seqüestravam  con ­
tagiados e  submetiam-nos, m uitas vezes, 
a  disciplinas qu e reativam  a  m em ória de  
Molokai, no H avaí do século XIX. O arco  
alegórico com o qu e dissolve o tempo e  os 
lugares d a  história, unindo-os num a con ­
cepção  circular, m arcad a  p o r  um eterno 
retorno. (íta lo  Tronca)

0  professor 
Italo Tronca, 
finalista do 
Prêmio 
Jabuti: livro 

A s  M á s c a ra s  
d o  M e d o  - 
L ep ra  e A id s  
desnuda, 
de forma 
densa, os 
preconceitos 
contra os 
doentes

A L V A R O  K A S S A B
kassab@reitoria. unicamp.br

figura de um cavaleiro de capa preta, reco­
lhendo esmola numa caneca colocada na pon­
ta de um bastão, marcou a infância de Italo 
Tronca. Não raro as incursões do menino pe­
las ruas de terra da Moóca dos anos 40 eram 
interrompidas pelos gritos de alerta da mãe 
ou de vizinhos: o espectro da lepra rondava 
os portões. Tronca desconfia, para ficar no 
campo da suposição, que foi a força imagética 
do personagem que o moveu, cinco décadas 
depois, a escrever o livro As Máscaras d o  
M edo - Lepra e  Aids (Editora da Unicamp), 
finalista do Prêmio Jabuti.

Da infância paulistana ao primeiro contato 
com as vítimas da doença, passaram-se qua­
tro décadas. No final dos anos 80, Tronca, já 
na condição de professor do Departamento 
de História da Unicamp, produziu dois vídeos 
nos asilos-colônias de Pirapitingui (região de 
Sorocaba) e de Paricatuba (Amazonas). 
Irrompia, na empreitada, o embrião do livro.
O desfile de personagens classificados de in­
fam es  por Tronca -  “sem voz, sem fama, na 
maioria anônimos”-, uma noção inspirada em 
Michel Foucault, não só abria uma das frentes 
de sua pesquisa, como também colocava a 
nu a força do preconceito milenar que jogou 
milhares de pessoas na vala do isolamento e 
do desterro, em pleno mundo civilizado, o 
mesmo que recebeu perplexo o advento da 
Aids, logo batizada de nova peste.

Tronca buscou uma forma peculiar de abor­
dar a ligação entre o científico e o filosófico: 
recorreu à força da alegoria que, segundo ele,

não é uma figura de linguagem, mas parte 
estruturante de uma visão de mundo. Basea­
do nesse princípio teórico, o autor buscou tra­
çar uma história da doença que não se confun­
de com a história da Medicina. O professor 
abriu mão da narrativa acadêmica convencio­
nal -  linear e dirigida a iniciados - ,  para mer­
gulhar na ironia sutil, entremeada com refe­
rências filosóficas, antropológicas e literárias, e 
imagens recolhidas em compêndios médicos, 
livros de arte e até guias turísticos. O resultado 
final é um surpreendente m osaico 
historiográfico a ser lido de enfiada, recheado 
com o rigor da pesquisa e com as múltiplas 
leituras oferecidas pela arte. Não é à toa que o 
autor avisa na apresentação da obra: “Este li­
vro pertence a um gênero bastardo, filho de 
uma união profana entre história e poesia”. 
Sua cria, filha direta do tripé raça, sexualidade 
e geografia, foi profícua. O professor esgarça 
os sentidos ocultos no medo ancestral, jogan­
do luz no campo pantanoso do preconceito.

ÉPICO- O primeiro dos textos usados por 
Tronca é o épico Hawai, do escritor norte-ame­
ricano James Michener, mais conhecido por 
encabeçar listas de best-sellers na década de 
50 do que propriamente por suas virtudes li­
terárias. Ambientada no século passado na ilha- 
ossário de Molokai, isolada pelo mar e por mon­
tanhas, onde eram despejados e confinados 
leprosos chineses e havaianos, a obra é 
emblemática ã medida que leva a alegoria às 
últimas. Michener carrega na tinta ao menor 
vacilo. Manipula as emoções do leitor por meio 
de recursos estilísticos, cujo clímax são o subli­
me e as imagens grotescas e mórbidas -  na 
descrição dos doentes, por exemplo. As teori­
as racistas da época, sobretudo a sinofobia, o 
chamado “perigo amarelo” que tomou conta 
dos Estados Unidos no século passado, estão 
presentes em toda a narrativa, da mis-em- 
scén eà  suposta superioridade da medicina oci­
dental, personificada na figura dos colonizado­
res, um pouco antes de o Havaí ser anexado, 
em I9OO, pelos norte-americanos.

“Doenças chinesas não eram percebidas na 
América no sentido comum; surgiam repre­
sentadas como mais letais e, acima de tudo, 
incuráveis. Eram qualificadas com o 
‘inomináveis’, ‘epidêmicas’ e ‘pestilentas’ ”, 
observa Tronca em seu livro. Na verdade, se­
gundo o autor, as imagens apocalípticas so­
bre os chineses contidas nos discursos ofici­
ais, peças de convicções racistas, abriram ca­

llustração 
de capa 
do livro 
de Alan 

Kraut, que 
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a sinofobia, 
associa 0 

espectro da 
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imigrantes 
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aos EUA, na 
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doutrina 
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minho para a 
regulamenta­
ção da
i m i 
gração fu­
tura. Nesse 
vale-tudo da 
exclusão, os 
médicos ocu­
pavam papel 
de destaque 
no imaginário 
da paranóia 
coletiva. Um 
exemplo foi o 
alerta feito em
1876 pelo presidente da Associação Médica 
Americana, J. Marion Sims, no qual advertia 
que, espalhada pelos escravos chineses, a sí­
filis havia atingido escala epidêmica.

Não foi coincidência, portanto, o fato de 
Michener colocar lenha na fogueira ao res­
suscitar, quase um século depois, a velha ale­
goria cristã que colocava, lado a lado, a lepra 
e a luxúria, tradição que remonta aos tempos 
bíblicos. Muito menos foi casual a discurseira 
de médicos e políticos, na qual os chineses 
apareciam, sem nenhuma comprovação ci­
entífica, como depositários de “doenças he­
reditárias”, entre eles a escrófula, um dos no­
mes dados à lepra. A “degenerescência” era 
uma ameaça à assepsia da nação que come­
çava a ganhar ares de potência.

Tronca esmiuça essas relações e tudo que 
existe de subliminar por trás delas, recurso tam­
bém utilizado pelo autor ao comentar o conto 
Koolau, de Jack London, que fez um libelo car­
regado na alegoria, denunciando os horrores ã 
que eram submetidos os doentes do leprosário 
de Molokai, mesmo cenário usado na narrativa 
de Michener. Escritor socialista, London reforça 
o estigma que marca os leprosos ao empregar 
o pitoresco como efeito temático.

GROTÕES - Tronca insere no livro textos 
de dois autores brasileiros: Bernardo Élis e 
Valdomiro Silveira. Do primeiro são extraídos 
trechos do conto a Morfética, no qual o escri­
tor narra, em primeira pessoa, um episódio 
ocorrido durante viagem de caminhão no in­
terior de Goiás. “Élis introduz o pitoresco para 
intrigar, despertar a curiosidade. Como 
London, também utiliza os elementos estéti­
cos da alegoria -  o pitoresco e o sublime -  
para condenar o estigma que pesa sobre a
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lepra e o leproso”, diagnostica 
Tronca, para, em seguida locali­
zar a diferença. “Contrariamen­
te a London, que transforma 
Koolau numa espécie de super­
hom em  n ietzch ian o , Elis 
desumaniza o doente, conferin­
do-lhes traços vampirescos, 
como se o leproso necessitasse 
ferir, atacar os sãos, para vingar 
do mal que o acometera ou 
mesmo para curar-se. Ambas as 
versões pertencem a uma lon­
ga tradição oral, cujos primeiros 
registros surgiram na Idade Mé­
dia”. As diferenças, contudo, de­
saparecem no resultado final, 
com o significado alegórico que 
os escrito res deixam  
transparecer, em pleno século 
20, em suas obras. “Seja como 
super-homem habitando ilhas 
inexpugnáveis, seja como cria­
tura diabolizada refugiada em 
ranchos de estradas desertas, o 
leproso e sua doença estão 
encapsulados em lugares segu­
ros, distantes de nós, do mundo 
dos sãos, e, ao mesmo tempo, 
próximos, graças ao acaso de um 
‘acidente’ de percurso”.

As análises feitas por Tronca não 
são aleatórias. A arte é usada 
deliberadamente pelo autor, que 
vê nela um lenitivo e um eficaz mecanismo de controle 
para o medo da morte. “A arte proporciona este senti­
mento de incolumidade, de controle sobre o mal, pela sua 
capacidade de criar uma prótese indispensável à sustençâo 
de nossas fantasias, ansiosas pelo domínio, impossível, 
sobre o fluxo do mundo sensível”, observa. Esta certeza 
fez o autor buscar em Valdomiro Silveira, escritor regionalista 
brasileiro do início do século, a visão simbólica na qual a 
lepra fincava um pé na magia que reveste a doença com 
mistério e terror- de resto, segundo Tronca, pensamento 
anterior ao nascimento de Cristo. Em Camunhengue, pa­
lavra dieletal de Minas e Goiás para designar o leproso, 
Silveira usa a figura de um curandeiro como protagonista 
do enredo ambientado nos sertões, onde populações so­
brevivendo à mingua eram alvo de campanhas governa­
mentais duvidosas contra a lepra, que se estenderam por 
40 anos (1920-1960) no Brasil.

Isso explica, em parte, a manutenção da moléstia 
no centro do terror plantado no imaginário popular. 
Tronca mergulhou em documentos para concluir que 
a doença era manipulada pelos governantes para des­
viar a atenção de problemas mais graves. Se nos Esta­
dos Unidos o inimigo vinha de fora, no Brasil da pri­
meira metade do século 20 o holofote se dirigia para 
os marginalizados dos grotões, por onde circulavam, 
por ramais secundários, trens abarrotados de pessoas 
e famílias supostamente infectadas. O destino? Asilos-

colônias, 35 ao todo, de onde 
a maioria dos doentes nunca 
mais saía. Na época, a lepra 
estava longe de ser o proble­
ma mais grave de saúde pú­
blica. A tuberculose, por 
exemplo, matava 20 mais nas 
cidades, sobretudo no Rio de 
Janeiro e em São Paulo. Nada 
mais cômodo para elite diri­
gente -  formada também por 
médicos - ,  que a doença fun­
cionasse como escape de pro­
blemas mais graves, entre 
eles as péssimas condições 
de vida e de trabalho nos 
grandes centros urbanos. “A 
lepra e suas vítimas presta- 
vam-se sobretudo a uma fun­
ção politicamente metafóri­
ca, manipulada para desviar 
a atenção das carências soci­
ais e da responsabilidade das 
elites”, escreve Tronca numa 
legenda encimada pela foto 
de um vagão de trem de 
moléstias contagiosas. Um 
trem que não tinha bilhete 
de volta. Hoje, apesar de a 
lepra ter sido erradicada em 
todos os países industrializa­
dos, o Brasil figura em segun­
do lugar no ranking mundial 
da enfermidade, só supera­

do pela índia em número de casos.

A NOVA ESTRELA MÁ - A Aids toma os dois últimos 
capítulos do livro. Tronca seguiu os passos da doença, 
trabalho iniciado em 1994 nos Estados Unidos, onde 
morou durante um ano e meio. A abundância do materi­
al disponível levou o autor a não só historiar o advento 
da doença, como também a ilustrar a parte final do livro 
com exemplos gritantes da ignorância dos meios cientí­
ficos, da mídia e de dirigentes políticos no trato com a 
nova peste que se estabelecia. Boa parte desses exem­
plos foi pinçada no clássico do jornalismo investigativo 
produzido por Randy Shilts, repórter do San Francisco 
Clironicle. Foi ele o primeiro jornalista a desconfiar que a 
doença daria naquilo que deu. Foi ele, também, o pri­
meiro a revelar os inúmeros tiros n’água disparados por 
epidemiologistas do Centro de Controle de Doenças 
(CCD), de Atlanta, a começar pela crucificação dos ho­
mossexuais e dos haitianos, alvos preferenciais a figurar 
no índex do preconceito, que mais tarde seria engrossa­
do por mais dois Hs- hemofílicos e heroinômanos.

Tronca, mais uma vez, recorre à desconstrução dos 
discursos -  sejam cientítificos ou literários - para che­
gar aos componentes alegóricos da doença. O profes­
sor desmonta teses e revela as similaridades simbóli­
cas entre a lepra e a aids, entre elas o confinamento 
geográfico, o racismo, a satanização da sexualidade e

do desejo, a intolerância da Igreja, o medo do desco­
nhecido e a impotência da ciência. São múltiplos efei­
tos da idéia de doença que vazam para todas as di­
mensões do social -  ou seja, a questão da enfermida­
de não se esgota nos limites estreitos da doença ou 
das políticas públicas de saúde, mas alcança as entra­
nhas da sociedade.

O autor, porém, não teve a pretensão de chancelar 
uma verdade final. “Procuro deixar as questões em aber­
to. É uma história que não se encerrou e não vai se en­
cerrar nunca. É uma aventura permanente, é uma aven­
tura da desrazão, é uma aventura da quebra de 
parâmetros oficiais, que, em seu dramático percurso atra­
vés da história, revela as irremediáveis insuficiências da 
nossa cultura”. Uma aventura que, no caso de Tronca, 
pode ter começado numa rua de terra da Moóca.

Entrevista Com O Vampiro

A epidem ia da  Aids fo i  também o rhomento de  
descobertas de dimensões até então inconscientes 
ou acobertadas da sexualidade. A complexidade da  
cultura gay, por exemplo, trouxe à  tona a  ignorân­
cia da  maioria dos epidemiologistas dos EUA sobre 
a  diversidade e os traços exóticos do desejo, transfi­
gurados em linguagens alegóricas, freqüentemente 
eivadas de preconceito e medo. Durante os anos 
iniciais da síndrome, personalidades como a  do f o ­
tógrafo Robert Mapplethorpe, que representava a  si 
mesmo como uma criatura da noite, “um demônio 
sexu al” sem nenhum controle sobre o seu apetite 
voraz, acabaram  convertidas, num movimento de­
lirante da linguagem científica, em hipótese geral 
de investigação do Centro de Controle de Doenças, 
em  su a an gu stian te bu sca  d e  “cu lp a d o s”. Os 
freqüentadores das saunas da Castro Street e  dos 
bares leather de Nova York, com suas práticas bi­
zarras, ajustaram-se sob medida à  prefiguração dos 
técnicos de Atlanta, que os elegeram espécimes típi­
cos do comportamento homoerótico. (ítalo Tronca)

Aids Como Arma Política

A caricatura publicada na União Soviética 
pelo Pravda, em 1986, mostra um general 
americano comprando um tubo de laborató­
rio contendo o vírus HIV flutuando como 
suásticas nazistas, simbolizando o poder da 
Aids. Abaixo, aparecem os pés das vítimas da 
doença, que se teria voltado contra seus pró­
prios criadores - os especialistas em guerra 
bacteriológica em conjunto com cientistas do 
Centro de Controle de Doença, nos EUA. (ítalo 
T ronca)

...Ao Pitoresco

“Poucos acreditarão tratar-se de le­
prosas”, congratula-se o doutor Souza- 
Araujo na legenda do diapositivo que 
ex ib iu  n a In g la terra , na lond on  
School o f  Tropical Medicine and 
Hygiene, em 1938. As internas do sa ­
natório P adre Bento, em São Paulo, 
param entadas de Ziegfeld Girls . ofe­
recem um espetáculo aos visitantes, em  
1937. O estilo pitoresco - agradável aos 
sentidos - estabelece um contraste com  
a  pobreza e os sinais de mutilação pre­
sentes na imagem sobre a  lepra. Esse 
movimento pendu lar entre o pitoresco 
e o sublime tece as alegorias da doen­
ça numa linguagem delirante comum  
á  arte e à  ciência, (ta lo Tronca)
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Uma feira de talentos
Grandes empresas recrutam seus futuros profissionais na fonte

N

ANTOIMIO ROBERTO FAVA  
fava @obe!ix. unicamp.br

I o dia 9 de novembro, aproximadamente 
7.500 jovens, incluindo mais de 3 mil 
estudantes de todas as áreas da Unicamp, 

j  aglomeraram-se no Ginásio Multidisciplinar 
atrás de fichas de inscrição para estágios, trainee e 
trabalhos remunerados em grandes empresas. Eles 
participaram do Talento Unicamp 2000, evento 
organizado por nove empresas juniores da 
Universidade e que atraiu profissionais de recursos 
humanos de Banespa, Itaú, UOL, IBM, Grupo 
Americanas, Tess, Motorola, 3M e Procter & Gamble, 
para mencionar apenas algumas das 33 empresas de 
grande porte que vieram buscar graduandos e pós- 
graduandos que possam compor seus quadros.

“É uma ótima oportunidade para que os universitários 
ingressem no mercado de trabalho ou conheçam melhor 
o que vão encontrar no futuro”, explicava Fernando 
Xavier, da empresa júnior Conpec e aluno do 32 ano de 
computação. Foram realizadas palestras onde os 
profissionais informavam os alunos sobre processo 
seletivo, cadastramento de currículos, planos de carreira, 
infra-estrutura das empresas, produtos que colocam no 
mercado e o perfil que querem como funcionários.

De acordo com Xavier, há empresas que contratam de 
imediato o estudante, para só depois treiná-los e moldá-los 
às suas exigências. Ele acrescentou que pela primeira vez 
se reuniu um número tão grande de empresas em um 
encontro visando recrutar talentos, o que comprova o 
peso do nome da Unicamp. “O aluno acaba desfrutando 
desse prestígio e precisa fazer jus a isso”, disse Xavier.

Muitas empresas já não levam em conta apenas o 
conhecimento técnico. Passaram a dar preferência a 
quem possua visão de mercado, saiba trabalhar em 
equipe e mostre habilidade para administrar tarefas. “É 
esta preparação adicional que a empresa júnior procura 
oferecerão estudante”, afirmou Xavier.

Um exemplo -  Quando estudante de engenharia de 
computação na Unicamp, Alex Otsuki também foi diretor 
da Conpec. Formado em 1997, hoje ele é supervisor de 
sistemas da Procter & Gamble, empresa que atua no 
segmento de bens de consumo, comercializando mais de 
300 marcas em 140 países. Ele informa que eventos 
como o Talento 2000 são comuns nos Estados Unidos e 
Europa, endossando que as empresas procuram por 
funcionários cada vez mais capacitados. “O universitário, já 
no terceiro ano, deve pensar na área que pretende atuar, 
buscando estágios e informações sobre as exigências no 
ramo”, aconselha Alex Talento 2000: feira atrai 33 grandes empresas à Unicamp

COLÉGIO
GERALDO

de desconto em 2001

para Educação Infantil

Ensino Fundamental

Ensino Médio

MATRICULAS ABERTAS

Informações

*>) OBJETIVORua João Pedroso, 265 
Barão Geraldo - Campinas - SP EDUCAÇAO DE QUALIDADE


